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"APROVA R E F O R M A D O R E G I M E N T O 
I N T E R N O DA C Â M A R A M U N I C I P A L DE 
J O Ã O PESSOA. 

A M E S A 01 R E T O B A DA C Â M A R A M U N I C I P A L DE 
i , ESTADO DA PARAÍBA, FAZ SABER Q U E O P O D E R 
DECRETA E P R O M U L G A A S E G U I N T E R E S O L U Ç Ã O ! 

Art . I o • Fica ap rovada a reforma do R E G I M E N T O 
I N T E R N O ilcuiu C â m a r a Municipal , que constar* de 111 (duzentos e onze) artigo*, 
com seu» parágrafos , Itens c al íneas q u e passarão a const i tuir pa r t e Integrante desta 
Resolução. 

A r t 2" -' Esta Resolução en t ra em vigor na data de sua 
publ icação, revogadas as disposições em contrar io , 

P A Ç O DA C Â M A R A M U N I C I P A L DE J O Ã O P E S S O A , 
E M 14 D E D E Z E M B R O DE 1 9 9 8 . 

A N T O N I O H E R V Ã Z I O B E Z E R R A C A V A L C A N T I 

. /LUCIANO C A R T A X O P I R E S D E SÂ 
/ í? Vlce-Presldent í 

WAJJTER G O M E S DE A R A Ú J O 
l 2" VflCE-Presidcnte 

A M O R I M S O B R I N H O 
2" Scchrturio 

R E S O L U Ç Ã O N" Oi. DE 14 UE D E Z E M B R O DE 1998. 

Dispõe sobre o Regimento 
Interno da Câmara Municipal 
de .bao Pessoa. 

A C Â M A R A M U N I C I P A L DE J O Ã O PESSOA. ESTADO DA PARAÍBA, 
R E S O L V E : 

T Í T U L O I 
DA C Â M A R A M U N I C I P A L 

C A P Í T U L O I 

Da Sede 

Art. I" • A Câmara Municipal é o órgão legislativo do Município, com funções 

de fiscalização financeira e de contrate externo do Executivo, de julgamento polltico-

admíitistraiKo. desempenhando ainda as atribuições que lhe são próprias, atinentes à 

gestão dos assuntos de sua economia interna. 

Art. 2" - A Sede da Câmara Municipal lica na Rua das Trincheiras, n" 43. na 

("apitai da Caraiba, cuja denominação é Cwiã \aptJe3i> Laureano 

§ l" - Na impossibilidade do seu funcionamento em sua sede. a Câmara 

Municipal pndctâ mmir-sc. temporariamente, cm outro local, mediante proposta <le 

qualquer Vereador e aprovada pelo Plenário 

5 2" - \ sede da Câmara poderá ser utilizada por partidos políticos e outras 

entidades legalmente constituídos, mediante prévia autorização da Mesa. 
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C A P Í T U L O II 
Da Legislatura 

Art . 3 " - A Legislatura terá duração de quatro anos, compreendendo cada ano 

um» Sessão Legislativa 

Seção I 
D» Sessão de Instalação 

Ar t . 4" • A Câmara Municipal de J o i o Pessoa Insteler-se-á no dia I" de janeiro, 
Al IS horas, no primeiro ano da cada Legislatura, em Sesslo Solene, quando os 
Vereadores diplomados pela Justiça Eleitoral, sob a Presidência do Vereador mais 
votado entre os presentes, convidará dois Vereadores das maiores bancadas, para 
s e H r e m de Secretários no ato de compromisso e posse. 

8 1 " - Aberta a Sesslo e definidos os Secretários, o Presidente designará um deles 

par i proceder a chamada nominal de todos os Edis, por ordem alfabética, e cada 

Vei eador que atender a chamada apresentará o seu Diploma e a sua Declaração de Bens. 

O F residente, então, declarará empossado, observando o compromisso. 

§ 2" • O compromisso, que será lido pelo Presidente e por todos os Vereadores 

ao mesmo tempo, é o seguinte: 

* \ . 

" P R O M E T O C U M P R I R A C O N S T I T U I Ç Ã O DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL, A C O N S T I T U I Ç Ã O DO ESTADO DA 

PARAÍBA. A LEI O R G Â N I C A DO M U N I C Í P I O DE J O Ã O PESSOA E AS 

DEMAIS LEIS . 

O B J E T I V A N D O A C O N S O L I D A Ç Ã O D O S IDEAIS D E M O C R Á T I C O S , 

FUNDADOS NA L I B E R D A D E . NA CIDADANIA, NA DIGNIDADE 

HUMANA. N O R E S P E I T O A NATUREZA E NA P R O M O Ç Ã O A O S 

D I R E I T O S H U M A N O S . " 

8 3 " - Após lerem prestados compromisso, o Presidente dos trabalhos chamará 

ca ia Vereador para assinar o respectivo termo de posse, que será "avtedo em livro 

próprio. 

§ 4" - O Vereador diplomado que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo, terá o pra«> de 15 (quinze) dias para fazê-lo perante a Mesa. exsínguindo-se. 
a romát icamente , o mandato daquele que não o fizer, salvo motivo justo aceito pela 
Cámara 

J í" • O Suplente de Vereador tendo prestado compromisso uma vez, fica 

dispensado de fazê-lo novamente em convocações subsequentes 

16" - Na sesslo solene de Instalação da Câmara, fará uso dn palavra, pelo prazo 
máximo de 10 (dez) minutos, um representante de cada bancada, o Presidente da Sessão 
e um representante das autoridades convidadas. 

§ 7 ° - A Mesa mandará publicar, no Semanário Oficial do Municipio, a relação 

do Vereadores que tomaram posse 

Seção II 

Da Sessão Legislativa: 

Ar t . 5" - A Sessão Leuislaliva compreenderá dois períodos: de 20 de fevereiro a 

20 de junho e de 20 de julho a 20 de dezembro. 

9 I" - Quando o inicio da Sessão Legislativa recair sobre feriado ou fim de 

serrana, ela será transferida para o primeiro dia útil subsequente 

§ 2" - f) início dos períodos da Sessão Legislativa independe de convocação 

§ 3" - O I" e 2* períodos da Sessão Legislativa não serão interrompido!, sem que 

haja a aprovação da t.ei de Diretrizes Orçamentarias e do Projeto de Lei Orçamentário 

Anual, respectivamente ; 
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TITIILOII 
l>A MKSA DA C A M A HA 

CAPM '1 ' I .OI 3 

D* Compos ie to itn M«s« 

. - X . . Art» 6:,-.'À"Meia. é q .ó rg to de directo dos trabalhos legislativos e dos servjços 

administrativos da Câmara Municipal, sendo composta por um Presidente. 1° e 2 o Viçe-

Pretidetttes. e do I o e 2" Secretários, todos com funções definidas nfjte Regimento 

Pnrágrafo Único Nas suas faltas e. impedimentos, o Presidente será substituído 

pelo !• Vlee-Presidente, e este pelo V 'Vice-presidente; o I o Secretário pelo 2 o 

Seorttárlo O 2* Secretário será substituído., no caso. por qualquer Vereador convocado 

pelo Presidente. 

Ar t . 7" - Os membros da Mesa reunir-se-ão uma vez por semana, a fim de 

deliberarem, por maioria de votos, ftresifítes a maioria absoluta de seus membros, sobre 

todos os assuntos da Câmara sujeitos ao .seu exame, assinando e dando á publicação os 

respectivos atos e decisões 

Art . 8" - Na falta dos membros da Mesa e seus substitutos na hora regimental 

para o inicio da sessão, assumirá a Presidência dos trabalhos, o Vereador mais idoso 

dentre os presentes, o qual escolherá entre os seus pares um Secretário 

Parágrafo iiniro - A Mesa composta na Turma do Artigo anterior dirigirá 

normalmente os trabalhos nté o comparecimento de algum titular. 

Ai l . 9" - As funções dos membros da Mesa cessarão 

I - pela posse de m n a Mesa; 

II - nela renuncia apresentada por escrito no Plenário 

UB - pelo término do mandato. 

IV - pcln perda ou extinção de mandato de Vereador: 

V - pela morte. 
4 • 

VI • pela destituição 

Art . tO - O Presidente da Cintara e o I" Secretário nâo poderão fazer parte de 

Liderança nem de Comissões Permanentes e Especiais, salvo a Comissão de 

Representação. 

Parágrafo único - Os demais membros da Mesa poderão fazer parte das 

Comissões da Casa, mas só podendo presidir a i Especiais 

Art. II - O membro da Mesa que deixar de comparecer a 5 (cinco) reuniões 

consecutivas nu 10 (dez) intercaladas, sem justificativa por escrito, será destituído'do 

cargo que ocupa. 
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Art . 12 - Na composição da Mesa Diretora será assegurada a representação 

proporcional dos Partidos ou dos Blocos Parlamentares com assento na Câmara 

Parágrafo único - ft vedadas eleição de Vereador suplente para a Mesa-

••; • C A P Í T U L O II ; ;;. ' 

" . ,•' . • D» eleição d a Mesa ': ,y \ 

Art. 13 - No inicio de cada I egislatura. em 1° de janeiro, logo após a Sessão de 

posse dos Vereadores a Câmara se reunirá extraordinariamente para a eleição da Mesa 

Diretora, com mandato de 02 (dois)anos. admitida a reeleição, através de votação 

secreta, constituída de 01 (uni) Presidente, 02 (dois) Více-Presidente e 02 (dois) 

Secretários A eleição subsequente ocorrerá após a ultima sessão ordinária do segundo 

ano da legislatura 

% l" - Presidirá a primeira eleição da Mesa no primeiro ano da Legislatura, o 

Vereador mais votado, que no caso de ser candidato será substituído pelo Vereador mais 

idoso, dentre os presentes, e no terceiro ano, o último Presidente da Mesa, adotará o 

mesmo critério acima no caso deste sei candidato a reeleição 

§ 2" - A eleição da Mesa. será realizada em primeira convocação, com a 

presença, de pelo menos de 2/3 (dois terços) dos Vereadores 

§ 3" - Não comparecendo, a qualquer eleição. Vereadores em número suficiente 
pnrn eunslltulr a maioria absoluta na Câmara, o l're»ldente abrirá a S o u t o , mandará levar 
a ala para assinalar 6 fato. e em seguida, convocará uma nova Sessão para 30 (trinta) 
minutos depois, quando çom qualquer número, fará realizar as eleições 

§ 4" - No caso de empate na votação para cargos da Mesa, proceder-se-á novo 

escrutínio e, permanecendo inalterada a situação, será proclamada o eleito o candidato 

mais idoso. 

§ S" - Aberta a Sessão e verificada a presença da maioria absoluta, o Presidente 

convidará dois Vereadores das duas maiores Bancadas para servirem de Secretários dos 

trabalhos da eleição da Mesa. 

Ar t . 14 - Para a eleição da Mesa os registros de candtdaturàs\obedêcerão aos 
seguintes critérios. 

I - Na primeira eleição de cada legislatura os registros deverão ser feitos até 30 
(trinta) minutos antes da eleição: 

II - Na segunda eleição da legislatura as inscrições terão que ser feitas 48 
(quarenta e oito) horas antes do pleito; 

III - Os registros paia a segunda eleição da legislatura serão feitos na 
Presidência. 

IV - A posse dos eleitos dar-se-á sempre no dia I o dc Janeiro 

Ari. 15 - Recebido os registros, o Presidente suspenderá a Sessão por 10 (de7) ' 

minutos para que se instalem a cabina de votação e a urna, reiniciando, logo em seguida, 

chamando nominalmente os Vereadores e llies entregando as cédulas com as assinaturas 

dele e dos 2 (dois) Secretários 

§ 1" - Km caso de empate, será lido como vitorioso o mais votado na eleição para 

a Câmara Persistindo este. o Vereador com maior número de legislatura; se continuar o 

impasse, o mais idoso 

§ 2" - Na hipótese de nâo se realizar a eleição, por qualquer motivo, o Presidente, 

indicado conforme o § 1° do art 13 deste Regimento, convocará sessão para o dia 

seguinte e. se necessário, para os dias subsequentes, até plena consecução desse objetivo 

I 3" - Conslderor-se-ão eleitos os Vereadores que conseguirem maioria dos 
votos, votando-se a maioria absoluta dos Membros da Casa, observando-se os 
dispositivos do parágrafo I". 

§ 4" - Terminada a votação, o Presidente conferirá o número de cédulas 
existentes na urna, com os dos votantes, e procederá a apuração, lendo em voz alta. cada 
cédula cujo os votos irão sendo anotados pelos Secretários, ou por dois outros 
Vereadores por ele convocados para escrutinadores 

§ 5" - Após anunciar o resultado da eleição, o Presidente dos trabalhos declarará 

empossada a Mesa e convidará os Vereadores eleitos para ocuparem os seus lugares na 

Mesa, passando o cargo ao novo Presidente, para que este possa encerrar a Sessão 

§ 6" - Da instalação e do resultado da eleição, levantar-se-á uma ata. que será lida 
e votada, antes do encerramento dos trabalhos, assinada pelo Presidente e Secretários, 
devendo aquele suspender a Sessão para a sua lavratura. 

§ 7" - O novo Presidente declarará iniciada a legislatura, e marcará a próxima 
Sessão, encerrando os trabalhos 

' C A P I T U L O U ! 

I)« Krniinriii e dn Deslilniçíl» <|ti Mesa 



Ari . 16 • \ renuncia dn Vereador na fimçâo mie ocupa na Mesa dar-se-á por 
oficio a ela dirigido e se efetivara, indepundenle deliberação do Plenário, a partir do 
momento em que fur lida cm.sessão. 

Art . 17 - Os membros da Mesa, isoladamente ou em conjunto, poderão ser 

destituídos de seus cargos mediante Resolução aprovada por 2A? (dois terços) dos 

membros da (amara , assegurado o direito de ampla defesa 

Parágrafo IJnico - K passível de destituição o membro da Mesa quando faltoso, 

omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais ou quando tenha 

prevalecido do cargo para fins ilícitos. 

Ar i . 18 > O processo de dontilulçâo terá Inicio por representação olrcunstanciflda 
e fundamentada sobre as irregularidades Imputadas, Ilda em plenário e necessariamente 
subscrita por um ou mais Vereadores, submetendo á deliberação do mesmo. 

\ '<* * 
{ I ' . Aprovada a representação, por. maioria absoluta dos membros, será 

constituída, de acordo com a representação proporcional dos partidos, que compõem a 
Casa. a Comissão Processante. tendo como Presidente o Corregedor Parlamentar, que 
terá o prazo de 20 (vinte) dias para investigar as irregularidades e pronunciar-se pela 
procedência ou improcedência das acusações. 

§ 2" - Instalada a Comissão, o acusado ou os acusados serão notificados, dentro 

de .1 (três) dias. abrindo-lhes o prazo de 5 (cinco) dias, para apresentação de defesa, por 

escrito 

§ 3" - rindo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a Comissão, apresentada 

ou não a defesa, concederá as diligências que entender necessárias, emitindo, áo final, 

seu parecer 

§ 4" - O acusado ou os acusados poderão acompanhar todos os aios e diligências 

da ("omissão 

§ 5" - O parecer da Comissão, quando concluir pela improcedência da acusação, 

sera apieciado em discussão 'e votação única, na fase da Ordem do Dia da primeira 

sessão ordinária, subsequente a sua apresentação em Plenário. 

§ <>" - Sc o Plenário aprovai o parecer por maioria simples, este será arquivado, 

caso contrario, irá o processo para a (omissão de Legislação. Justiça e Redação que 

elaborara, dentro de 24 (vime e quatro) horas. Projeto de Resolução propondo a 

destituição dn acusado ou dos acusados. ' , 

§ 7" - aprovado o Projeto dc Resolução, propondo a destituição do acusado ou 
dos acusados, dentro de -4K (quarenta « oito) horas da deliberação do plenário, a 
Resolução respectiva será promulgada e enviada á publicação pela Presidência ou seu 
substituto legal 

Art . 19 - O membro da Mesa envolvido em acusações é impedido de votar sobre 

a denúncia e. se recebida pelo plenário, será afastado das funções até o seu definitivo 

julgamento pela Câmara. 

§ f" - Na hipótese de lodos os membros da Mesa estarem envolvidos pelas 

acusações, a direção dos trabalhos e da Câmara caberá ao Vereador mais votado para a 

legislatura 

§ 2° • Para discutir o parecer ou projeto de resolução da Comissão Processante 
ou da Comissão de Legislação. Justiça e Redação, conforme o caso, cada Vereador 
disporá de 15 (quinze) minutos, exceto o relator e o acusado; ou os acusados, que terá 
cada um .10 (trinta) minutos, sendo vedada a cessão de tempo 

§ 3" - Terão preferência, na ordem de inscrição, respectivamente, o relator do 
parecer e o acusado ou acusados 

C A P I T U L O IV 

D» competência da Mesa 

Art. 20 - A Mesa Diretora da Câmara compete, entre outras atribuições 

estabelecidas em lei c neste Regimento, a direção dos trabalhos legislativos e dos 

serviços administrativos da Casa. especialmente: 

1 - No Setor I euislativo 

a) propor privativamente á Câmara 

I- projetos que dispunham sobre sua organização, funcionamento, 

segurança, c serviços, bem como criação, transformação ou extinção de cargos e funções 

e fixação da lespccliv a remuneração; 

2 - projetos de Dec ido Legislativo sobre a remuneração, licença para 

afastamento do cargo e autorização para ausentar-se do Município por tempo superior a 

15 (quinze) dias do Prefeito eVice-Prefeito. \ 

3 - projeto de resolução que disponha sobre a remuneração dos 
Vereadores 

4 - projeto de Decreto Legislativo pela aprovação ou rejeição de 

pareceres prévios sobre as contas do Prefeito e da Mesa da Câmara pelo Tribunal de 

Contas do Estado; 

5 - criação de Comissão Especiais de Inquérito na forma prevista neste 
Regimento, bem como a conclusão de Comissão de Inquérito; 

6 - autorização BO Vereador titular para licenciar-se; , 

7 - projeto de decreto legislativo fixando, para cada exercício financeiro, 

os vencimentos dos Secretários Municipais, observado o limite de 100% (cem por cento) 

da remuneração de Vereador, atendidas as disposições constitucionais. 

8 - propor reformas no Regimento Interno da Câmara; 

9 - declarar a perda do mandato de Vereador, nos termos contidos neste 
Regimento; 

b ) tomar todas as providências cabíveis à regularidade dos trabalhos legislativos; 

II - No setor administrativo- ; 

a) superintender os serviços administrativos da Câmara e elaborar seu 

regulamento, interpretando conclusivamente, em grau dc recurso, os seus dispositivos, 

b) devolver á Fazenda Municipal, no dia 31 (trinta e um) de dezembro, o saldo 

do numerário que lhe foi liberado durante o exercício para a execução do seu orçamento. 

c) elaborar e encaminhar ao Prefeito até trinta de julho, a proposta orçamentária 

da Câmara, a ser incluída na proposta do Município; 

d) encaminhar suas contas ao Prefeito Municipal, até 01 (primeiro) de maiço do 

exercício seguinte, para remessa ao Tribunal dc Contas do Estado e apreciação 

juntamente com as do Prefeito; 

e) enviar ao Prefeito, até o dia 10 (dez) do mês seguinte para fins dc incorporar-

se aos balancetes do município, os balancetes financeiros e sua despesa orçamentária 

relativa ao mês anterior; 

f) assinai os autógrafos dos projetos aprovados destinados á sanção e 

promulgação pelo Chefe do t 'xecutivo. 

a) nomear, exonerar, demitir, aposentar, comissionar, conceder, gratificar, 

licenças, por em disponibilidade e punir funcionários da Câmara 

Seção I 

Da Competência do Presidente 

Ar t . 2 1 - 0 Presidente é o representante legal da Câmara nas suas relações 

externas, quando ela haja de se pronunciar coletivamente, dirige os trabalhos e fiscaliza a 

sua ordem, na conformidade deste Regimento * \^ 

Ar t . 22 - Compete privativamente ao Presidente: 

I - Ouanto ás atividades legislativas: 

a) Comunicar aos Vereadores, com antecedência, a convocação de sessões 

extraordinárias, sob pena de responsabilidade; 

b ) determinar, a requerimento do autor, a retirada de proposição que ainda não 

tenha pareceres das Comissões, ou. em havendo, quando todos lhe forem contrários, 

c) não aceitar substitutivo ou Emenda que não seja pertinentes á proposição 

inicial: 

d) declarar prejudicada a proposição, em face da rejeição ou aprovação dc outra 

com o mesmo objetivo; 

e) autorizar o desarquivamento dc proposições. 

0 expedir os processos às Comissões para inclusão da pauta; 

g) observar os prazos concedidos ás Comissões e ao Prefeito; 

h) nomear os membros titulares e suplentes das Comissões Especiais, após 

indicação dos Lideres, 

i) declarar perda de lugar de membros das Comissões quando incidirem ao 

número de faltas previsto neste Regimento; • 

j ) til/cr publicar os atos da Mesa e da Presidência, promulgar as resoluções da 

Cânmra c as Leis que o Prefeito não haja sancionado ou promulgado no prazo legal, hem 

como os Projetos de I ei cujos vetos tenham sido rejeitados pelo Plenário. 

II - Ouanto ás Sessões 

a ) convocar, presidir, abrir, encerrar, suspender e prorrogar as sessões. 

observando e fazendo observar as normas legais vigentes e as determinações do presente .; 
Regimento; 

b) determinar ao Secretário a feitura das Comunicações que entender 
convenientes; 

e) determinar de oficio ou a requerimento de qualquer Vereador, em qualquer 
fase dos trabalhei, a verificação do '•quorum". 

d) declarar a hora destinada ao expediente ou à Ordem do Dia e os prazos 
facultados aos oradores; 

e) anunciar a Ordem do Dia e submeter a discussão e votação à matéria dela 
constante; 

I) conoeder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos do Regimento, e não 
permitir divagações ou apartes estranhos aos assuntos em discussão; 

g) interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o 
respeito devido á Câmara eu a qualquer de sem membros, advertindo em caso de 
insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando não 
entendido e as circunstâncias o exigirem: 

h) chamar a atenção d o orador quando se esgotar o tempo a que tem direito; 

I) estabelecer o pon toda questão sobre o qual devam ser realizadas as votações; 

j) anunciar o que se tenha de discutir e dá o resultado das votações: 

I) votar nos casos preceituados pela legislação vigente, além do direito de 
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desempate nas votações. 
mt anotar ent cada documento a decisão do Plenário: 
ii) resolver sobre os requerimentos que por este Regimento forem de sua alçada; 

0 ) resolver, soberanamente, qualquer questão de ordem ou submetè-la ao 

Plenário, quando omisso o Regimento; 
p) mandar anotar em livros pioprios os precedentes regimentais para solução de 

casos análogos; 
c| | manter a ordem no recinto da Càmaia. advertir os assistentes, fazer que se 

retirem, podendo solicitar força, se necessário, para esses lins. 

ri anunciar o término das sessões, convocando antes a sessão seguinte; 

s)'organizar, em conjunto com o Colegiado de Lideres, a Ordem do Dia da 

sessão, subsequente, fazendo constar obrigatoriamente e mesmo sem parecer das 

comis.võfs. poio menos nas tres últimas sessões antes do término do plazo, os Projetos 

de 1 ei com pta /o ile aprovação; 

1) dcclainr a extinção do tqundjiUi do Vuroadoi nos misos previstos na legislação 

especifica, fczendo constar a ocorrência na ata dos trabalhos da Câmara e imediatamente 

convocando o suplente a que couber preencher a vaga 

III - Quanto á Administração da Câmara: 

ih) nomear, exonerar, promover, remover, admitir, suspender e demitir 

funcionários da Câmara, conceder-lhe» fér iBs, licenças, abono de tallas, aposentadoria e 

acréscimo de vencimentos determinados por Lei e promover-lhes a responsabilidade 

administrativa, civil e criminal; 

b> superintender o serviço da Secretaria da Câmara, nos limites do orçamento, as 

suas despesas e requisitar o numerário ao Executivo, i 

c) determinar a abertura de sindicância e inquéritos quando se trata de assunto da 

própria Câmara: 

d ) rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua secretaria; 

t ) providenciar expedição de certidões que lhe forem requeridas, relativa e 

despnelio». «lo» ou lalo» constantes do registros ou processo» que se encontrarem na 

Câmara; 

0 dirigir, com suprema autoridade, a policia interna da Câmara; 

IV - Quanto ás Relações Externas da Câmara 

a) conceder audiências publicas na Câmara em dias e horas prefixados; 

b) superintender c censurar a publicação dos trabalhos da Câmara.- não 

permitindo expressões vedadas pelo Regimento: 

r) mamei, cm nome da Câmara, todos os contatos com o Prefeito e demais 

autoridades, 

d) agii judicialmente em nome da ( amara "ad referendum" ou por deliberação do 

Plenário. 

c) encaminhar ao Prefeito os pedidos de informações formulados pela Câmara; 

O dai ciC-ncin ao Prefeito, cm 48 (quarenta e oito) horas sob pena de 

responsabilidade, de lerem-se esgotado os prazos previstos para apreciação de projetos 

do Incentivo, sem dclilieiação da.Câmara, ou de haverem sido os mesmos rejeitados na 

furnia icgiinenlnl. 

Ari . .13 - Compele ainda ao Piesidente 

1 execulai as deliberações do 1'lcnaiio. 
II - assinar a Ala de sessões, os editais, as portarias r o expediente da Cântara, 
III - dm andamento legal nos recursos Interpostos contra atos «eus. da Mesa e da 

Câmara, de modo a garantir os direitos das partes, 
IV - licenciar-se da Presidência quanto precisar ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias. 

V - dar posse ao Prefeito. Vice-Prefeito e Vereador que não foram empossados 
do primeiro dia da legislatura e aos suplentes de Vereadores: 

VI - presidir a sessão de eleição da Mesa do período seguinte e dar-lhe posse, 
VII - declarar extinto o mandato de Prefeito. Vlee-Prefeito e Vereadores no caso 

previsto em lei . i 
VIH - substituir o Prefeito nos termos da Constituição do F.stado e da Lei 

Orgânica do Município, 

IX - encaminhar pedido de intervenção no Municipio, nos casos previstos na 

Constituição Federal; 

X - convocar e presidir as reuniões da Mesa 

Art, 24 - o Pratldente da Câmara ou o seu «ubstltuto, quando em exercício, não 
poderá discutir projetos, indicações, requerimentos, Emendas ou projetos de qualquer 
espécie 

Parágrafo lliilcn - Ao Presidente é facultado oferecer proposições â 

consideração do plenário, mas para discuti-las deverá afastar-se da Presidência, enquanto 

se tratar do assunto proposto 

Ai( . 25 - Quando o Presidente se omitir ou exorbitar das funções que lhe são 

ülriliuidas neste Regimento, qualquer Veieador poderá reclamar sobre o falo. cabendo-

lhe recurso do ato do Plenário 

Paragrafo tiiiiro - O Presidente cumprirá a decisão soberana do Plenário, sob 

pena de destituição. 

Ari. 26 - O Piesidente da Câmara ou o seu substituto legal só terá voto 

I - na eleição da Mesa; 

II - quando houver empate em qualquer votação no Plenário. 

III - quando a votação necessitar de 2/3 (dois terços) da Câmara 

Art. 27 O Presidente, estando com a palavra não poderá ser interrompido o i | 

aparteado * 

' Art . 28 - O Vereador que estiver >,na Presidência terá sua presença computada 

para efeito de "quorum", discussão e votação do Plenário 

Art. 29 - Nenhum membro da Mesa ou Vereador poderá presidir a sessão 

durante a discussão e votação de matéria de sua autoria. 

Parágrafo Único - A proibição contida no "Caput" deste artigo não se estende 

ás proposições de autoria da Mesa ou de Comissões da Câmara 

Seção II 
Da Competência dos Vice-Presldentes 

Art . 30 - Nos seus impedimentos, o Presidente iH Câmara será substituído, 

sucessivamente, pelo 1° e 2° Vice-Prcsidentes. 

§ 1" - Sempre que o Presidente não se achar no recinto â hora regimental de 

inicio das sessões, o I" Vice-Presidcnte o substituirá no desempenho de suas funções, 

cedendo-lhe o lugni logo que desejar assumir a cadeira presidencial. 

g 2" - Ao 1° Vice-Presideute compete ainda substituir o Presidente, fora do 

Pleriário. em suas faltas e ausências, impedimentos ou licenças, ficando, nas duas últimas 

hipóteses, investido na plenitude das respectivas funções 

§ 3" - O 2" Viee-Presídeme terá as mesmas funções estabelecidas neste artigo na 

ausência do 1" Vice-Piesídenle 

§ 4" - Compele ao I" Vice-Presidente e ao 2" Vice-Presidente. assinar 

conjuntamente com os demais membros da Mesa. liliilos honoríficos e comendas. 

SeçSoI l l 

Da Competência dos Secretários 

Art . 31 - São atribuições do I o Secretário: 

I - controlar as presenças e fazer a chamada dos Vereadores, nas ocasiões 

determinadas pelo Presidente, anotando os comparecimentos, as ausências e os que 

faltarem com causas justificadas, nó respectivo livro de registro: 

II - ler as proposições e demais papéis que devam ser do conhecimento da 

Câmara 

III - fiscalizar e fazer a inscrição dos Oradores que queiram usar a Tribuna; 

IV - superintender os serviços da Secretaria, interpretar o Regulamento dos 

Serviços Administrativos da Câmara e fazê-lo observar; 

V - assinar com o Presidente os atos da Mesa; 

VI - auxiliar a Presidência na inspeção dos Serviços da Secretaria e na 

observância deste regimento. 

VII - receber e fazer a correspondência oficial da Câmara; 

VIU - contar as cédulas e proceder a leitura das normas, nos escrutínios secretos 

IX - decidir recursos contra atos do Diretor Geral da Câmara. 

X - secretariar as reuniões da Mesa, redigindo, em livro próprio, as respectivas 

Ari. 32 - Compete ao 1° e 2° Secretários assinarem com o Presidente os Aios e 
Atas da Mesa 

§ i" - O 2" Secretario substituirá o I" Secretário na sua ausência, licenças c 

impedimentos, bem como aiisiliá-lo no desempenho de suas atribuições, quando da 

realização tias sessões plenárias. 

S 2" - Ausentes, em Plenário, os Secretários, o Presidente convidará qualquer 
Vereador para a .substituição, em carátei eventual 

C A P Í T U L O V 

DAS C O N T A S DA MESA 

Art. 33 - As contas da Mesa da Câmara compõem-se de: 

I - balancetes mensais, com relação às verbas recebidas e aplicadas, que deverão 

•«r apresentadas á Câmara pelo Preuldente. até o dia 20 do mês seguinte ao vencido; 

II - balanço geral anual, que deverá ser enviado até o 'd ia I" de março do 
exercício seguinte t o Prefeito, para remessa ao Tribunal de Contas do Estado e 
apreciação juntamente com aa da Prefeitura 

Art. 34 - Os balancetes mensais, assinados pelo Presidente, e o balanço anual 
assinado pela Mesa, serSo publicados no Semanário Oficial do Município e afixados no 
saguão da Câmara, para conhecimento geral. 
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Tl"rt'M)tli 
DAS C O M I S S Õ E S 

( A F I Í T I O I 

Das Disposições Gerais 

Ari. 35 - As Comissões da Câmara Municipal são órgãos técnicos constituídas 

pelos Vereadores, destinadas, cm caráter permanente ou temporário, a proceder estudos, 

emitii pareceres especializados, realizar investigações, apurar infrações politico-

adminixtrativas e representar o legislativo 

Alt . 36 - As ('omissões da Câmara serão 

I - Peiiiwiíení&s. as de caráter téenico-legislativo. que têm por finalidade apreciar 

os assuntos e proposições submetidas ao sen exame, subsistindo as Legislaturas 

II - Especiais, as constituídas com finalidades especiais ou de representação <JU U 

ie extinguem com o término da legislatura ou. antes dela, quando preenchidos 09 fins 

para as quais foram constituídas 

Art. 37 - Assegurar-se-â nas Comissões Permanentes e Especiais a representação 

proporcional dos Partidos ou Blocos Parlamentares que participem da Câmara 

Municipal 

Art. 3 * - O número de membros efetivos das Comissões Permanentes será 
e»t«bal«cldo por Ato da Mesa. ouvido o Colégio d t Lidere», no inicio dos trabalhos da 
primeira e da terceira Sessões Legislativas de cada Legislatura, prevalecendoi o 
quantitativo anterior enquanto nSo modificado, 

Parágrafo único - Nenhuma Comissão lerá menos de 5 (cinco) nem mais de 7 

(sete) membros titulares 

Art. 39 - Compete, em comum, às Comissões: 

I - realizar audiências públicas com entidades e personalidades da sociedade civil; 

II - encaminhar, através da Mesa, pedidos de informações as autoridades do 

Governo Municipal sobre matéria que lhe for submetida; 

III - receber petições, reclamações, representações, queixas ou sugestões de 

qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas, nos 

termos deste Regimento; 

IV - requerer a colaboração de órgãos e entidades da administração pública e da 

sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita ao seu pronunciamento; 

V - solicitai depoimento de qualquer autoridade nu cidadão; 

VI - estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático, 

podendo promover ou propor á Mesa da Câmara a promoção de conferências, 

seminários, palestras e exposições; 

VII - exercer no âmbito de sua competência, a fiscalização dos atos do 

Executivo e da Administração Indireta; 

C A P Í I T M » II 
l)ns Comlssilfs Permanentes 

Art. 40 - As Comissões Permanentes tem por objetivo estudar os assuntos 

submetidos ao seu exame, manifestar sobre eles a su» opinião e preparar, por iniciativa 

própria ou iiidicaçSo do Plenário, Projetos de Lei atinentes à sua especialidade 

Parágrafo único - Quando da tramitação dos Projetos de Lei do Plano 

Plurianual. Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual, as Comissões Permanentes 

poderão propor Emenda», dentro das suas respectivas áreas, após realização 'de 

audiências públicas 

Art. 41 - As Comissões Permanentes da Câmara são as seguintes; 

I - Comissão de Legislação, Justiça e Redação; 

II - Comissão de Finanças e Orçamento, 

III • Comissão de Obras e Administração Pública, 

IV - Comissão de Politicas Públicas; 

V - Comissão da Cidadania e Direitos I lumanos; 

Art. 42 - li vedado as Comissões Permanentes, ao apreciarem proposições ou 

qualquer matéria submetida a seu exame, opinar sobre aspectos que não sejam de sua 

atribuição especifica 

Secüii I 

Dn Competência das Comissões Permanentes 

Ari . .43 -.. A (-'omissão de Legislação. 'Justiça o Redação compete opinar sobre 

I - o aspecto constitucional, jurídico, leual e de técnica leuislãliva das 

proposições 
II - o mérito das proposições, nos casos de 
li I reforma e Fmetida a Lei Orgânica do Município. 

b) veto do Prefeito a proposições; 

c) pedidos de licença do Prefeito e dos Vereadores 

III • responder a consultas da Mesa, Comissão ou de Vereador na área de sua 

competência; 

IV - elaborar a redação final de todos os projetos. 

V - projetos de fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, no último ano da legislatura para viger na legislatura subsequente 

§ I" - É obrigatório o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação 

sobre todos os processos que envolvam elaboração legislativa e1 sobre os mais 

expressamente indicados neste Regimento ou para os quais o Plenário decida requisitar 

seu pronunciamento: 

§ 2° Concluindo a Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela ilegalidade ou 

inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer ir ao Plenário para ser discutido e 

somente quando rejeitado o Parecer, prosseguirá o processo sua tramitação 

Art. 44 - Compete à Comissão de Finanças e Orçamentos: 

I - examinar e emitir parecer sobre Projetos de Lei relativos ao plano plurianual, á 

diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, sugerindo as modificações convenientes e 

opinando sobre as Emendas a eles apresentadas; 

II - prestação de contas de Prefeito e da Mesa da Câmara, mediante o parecer 

prévio do Tribunal de Contas do Estado; 

III - proposições referentes a matéria tributária, abertura de créditos adicionais, 

empréstimos públicos, dívida pública e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa 

ou a receita do Município, acarretem responsabilidade ao erário Municipal; 

IV - proposições que lixem e atualizem os vencimentos do funcionalismo e 

secretários, subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 

V - as que. direta ou Indiretamente, teuresentem mutação patrimonial do 

Município 

VI - projetos de fixação dos subsídios do Prefeita, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, no último ano da legislatura para viger na legislatura subsequente 

VII - acompanhar a execuçío orçamentária do Poder Executivo e da Câmara 

VIII - receber denúncia e reclamação de qualquer cidadão sobre irregularidades 
oú ilegalidade» na administração pública 

Parágrafo Único - As matérias citadas neste artigo não poderão ser submetidas á 

discussão e votação do Plenário, sem o Parecer prévio da Comissão . 

Arf. 4S - Compete à Comissão de Obras c Administração Pública: 

I - emitir parecer sobre todo» os processo» atinentes A realização de obras e 
execução de serviços pelo Município, autarquias, entidades paraestataís, concessionárias 
de serviços públicos de Âmbito municipal e outras atividades que digam respeito a 
transporte, comunicação, indústria, comércio e -agricultura, ainda que relacionados com 
atividades privadas, mas sujeitas á deliberação da Câmara; 

II - fiscalizar á execução dos Planos do Governo, 

Art. 46 - A Comissão de Politicas Públicas apreciará c emitirá parecer sobre 

Projetos de Lei e programas de governo referentes â: 

a)educação; 

b) saúde. 

c) habitação. 

. d ) saneamento básico; 

e) cultura; 

f) património histórico. 

g) esporte: 

li) higiene. 

i) meio ambiente: 

j) vigilância sanitária epidemiológica e nutricional; 
I) recreação e lazer; 
•ti) servidor público: 
it) turismo. 

Ari, 47 <• A Comissão da Cidadania e Direitos Humanos compete: 

I - receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às ameaças ou 

violações de direito» humanos; 

II - fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos 
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direitos humanos; 

III - acompanhar no território do Município qualquer tipo de lesão, individual ou 

coletiva, aos Direitos Humanos e do Cidadão: 

IV - exercer funções preventivas, antecipando-se a acontecimentos onde exista a 

possibilidade de violência e lesão aos Direitos Humanos e do Cidadão; 

V - dar conhecimento aos órgãos de justiça, de denúncias encaminhadas à 

Comissão, das qual» possam decorrer responsabilidade civil e criminal; 

VI - colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais que 

atuem na defesa dos direitos humanos. 

VII - analisar os Projetos de Lei e as políticas relativos ao idoso, mulher, criança, 

adolescente c aos portadores de necessidades especiais, bem como acompanhar as suas 

Scciio II 

Ou Composiçãoidas Comissões Peiinnnentes ' i 

Ari . -18 - A composição das CoWissòes Permanentes será feita pela Mesa, a cada 

dois anos. por acordo entre os lideres de bancadas no Colcgiado de Lideres, nos três 

primeiros dias tileis anos ¡1 eleição da Mesa. observando-se o critério de 

proporcionalidade 

5 I" - O mesmo Vereador não poderá ser membro de mais de .1 (Ires) Comissões, 

niio se computando as (omissões Temporárias 

(j 2" - A Mesa não terá poder dc velo sobre a indicação formulada pelos partidos 

ou blocos parlamentares 

Art. 49 - Nilo havendo acordo para a Indicação dos Integrantes das Comissões, 

proceder-se-á escolha dos membros das comissões permanentes por eleição na Câmara, 

votando cada Vereador em um único nome para cada comissão, considerando-se eleito 

os mais votados 

$ I" - Os critérios de desempate serio os mesmos adotados para.eleição da Mesa 

§ 2" - Se os empatados se encontrarem em igualdade de condições, será 

considerado eleito, o mais votado na eleição para Vereador 

Seção III 

Dos Presidentes dns Comissões Permanentes 

Art. 50 - As Comissões Permanentes, logo que constituídas, reunir-se-âo para 

eleger os respectivos Presidente e Vice-Presidente e deliberar sobre os dias, hora de 

reunião e ordem dos trabalhos, deliberações essas que serSo consignadas em livro 

próprio 

§ l" - Não havendo acordo para a escolhR do Presidente da Comissão, far-se-á 

eleição entre os seus integrantes e. persistindo o empate, será Presidente o Vereador 

mais wuado dentre os 01 (três) na eleição a Câmara Municipal 

Ari. 51 • Compete ao Presideulfc das Comissões Permanentes; 

I - convocai c presidir as reuniões ordinárias, extraordinárias c audiências 

publicas da Comissão. 

II - fazer ler a ala da reunião anterior, submetendo-a à discussão e votação, e 

zelar pela ordem dos trabalhos; 

III - recebei mateiia destinada à Comissão, dando conhecimento da mesma aos 

seus membros, c desiuiiando-llie relator, adotando o critério de rodizio. 

IV - zelar pela observância dos prazos concedidos à Comissão; 

V - representar a Comissão, nas relações com a Mesa e o Plenário: 

VI • Conceder "vista" de proposições aos membros da Comissão, que não poderá 

exceder (exceder) a .1 (três) dias. para as proposições em regime de tramitação ordinária; 

VII - Solicitar substituto á Presidência da Câmara para os membro» da Comissão; 

VIII • assinar a correspondência e demais documentos expedidos pela Comissão; 
IX - conceder e resolver, pela ordem e questão de ordem, solicitados pelos 

membros da Comissão, Lideres e Vereadores, 

S I" - O Presidente de Comissão Permanente poderá funcionar como relator e 
terá direito a voto em caso de empate 

8 2" - Dos atos do Presidente da Comissão Permanente cabe. a qualquer 
Vereador, recurso ao Plenário 

§ 3" - O Presidente de comissão Permanente será substituído em suas ausências, 
faltas e impedimentos por licenças, pelo Vice-Presidente. 

§ 4" - Não poderá o autor da proposição deia ser relator. 

Art. 52 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes apreciarem proposições 

oir qualquer matéria em reunião conjunta, a Presidência dos trabalhos caberá aos mais 

idosos Presidente de Comissão dentre os presentes, sc desta reunião conjunta não estiver 

participando a Comissão de Legislação. Justiça e Redação, hipótese em que a direção 

dos trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão 

Art . 53 - Os Presidentes das Comissões Permanentes reunir-se-âo, sol) a 

Presidência do Presidente da Câmara para examinar assuntos de interesse comum das 

comissões e acentuar providências sobre o melhor e mais rápido andamenlo das 

proposições. 

§ I" - O Presidente da Comissão é o responsável pelo cumprimento dos prazos 

para emissão de pareceres por parte dos Relatores. 

§ 2" - Findo o prazo ele apresenta u parecer otr denuncia o Vereador-Relator que. 

após outra falha', será sumariamonle destituído 

§ 3" - A sua substituição obedecerá os mesmos critérios para a escolha dos 

Membros das Comissões 

SfçÜo IV 
Dns Reuniões 

Ar t . 54 - As Comissões Permanentes reunir-se-âo, ordinariamente no edificio^a 

Câmara, toda segunda-feira, durante a sessão legislativa, em horas previamente fixados 

§ I" - As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente, de oficio ou 

a requerimento da maioria dos membros. 1 com antecedência minima de 24 (vinte e 

quatro) horas, avisando-.se obrigatoriamente, a lodos os integrantes da Comissão, 

designando, no aviso de sua convocação o dia, a hora. o local e objetivo de reunião. 

§ 2" - As reuniões, ordinárias e extraordinárias, durarão o tempo necessário para 
os seus fins. e. salvo deliberação em contrário pela maioria dos membros da Comissão, 
serão públicas 

§ 3" - As Comissões Permanentes não poderão reunir-se durante as sessões 

ordinárias e extraordinárias da Casa 

Art. 5* As Comissões Permanentes somente detiberarào com a presença da 

maioria dos seus membros. 

\ 
Art . 56 - As (omissões poderão realizar audiência pública no recinto da Câmara 

oir em qualquer parte do território pessoense, para debater com a comunidade, e suas 

entidades representativas, assuntos de seu interesse 

§ 1" - O pedido dc realização de audiência pública, por parle de qualquer 

cidadão, entidade da sociedade civil ou Vereador, deverá ser escrito, indicando a 

finalidade da audiência, o local e a data que se pretende reunir 

§ 2" - As reuniões das Comissões que acontecerem fora do recinto da Câmara 
não serão deliberativas 

SecSo V 
Dos Prazos 

Art. 57 - As proposições normais serão encaminhadas às Comissões, pelo 

Presidente da Câmara, no prazo máximo de 3 (três) dias do seu recebimento e às de 

urgência dentro de vinte e quatro horas após serem lidas no Pequeno Expediente 

§ I" - Na Comissão, a proposições cumprirão os seguintes prazos 

I - para análise e emissão de parecer 20 (vinte) dias. Se a Comissão julgar 
necessário, o prazo poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, que dependerá da 
anuência do Plenário; 

II - Os lideres poderão solicitar análise e parecer em regime de urgência, que 
dependerá de deliberação do Plenário Se aprovado, a Comissão terá que apresentar o 
parecer no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sendo a proposição encaminhada 
para votação na sessão ordinária subsequente 

§ 2" - Se a proposição necessitar de parecer de mais de uma Comissão, serão 

respeitados os prazos do parágrafo anterior l-sgotado o prazo para apresentação dc 

parecer, o auhti ou qualquer Vereador, através de Requerimento formal e cópia do 

Projeto, soiicil.rrn à Presidência sua inclusão na próxima Ordem do Dia, cabendo ao(s) 

Presidente(s) jnsiilicativa. sob pena de destituição total da Comissão 

§ 3" - Recebido qualquer processo, o Presidente da Comissão, no prazo de até 2 

(dois) dias. designará relator, independentemente de reunião, podendo reservá-lo à sua 

própria considerr, ão 

§ 4" - n relator designado lerá os seguintes prazos para apresentação do seu 
parecei 

I - ale Ire/e dias nas proposições em regime de urgência. 

http://avisando-.se
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II - até trinta dias nas demais proposições. 

§ 5" - O prazo para os projetos de códigos será de 45 (quarenta e cinco) dias, 

podendo ser aumentado por mais quinze, após deliberação do Plenário. 

Ar i . 58 - Quando qualquer proposição for distribuída a mais de uma Comissão, 

cada qual dará seu parecer, separadamente, sendo a Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação ouvida sempre em primeiro lugar e a de Finanças e Orçamento em último 

§ I" - Toda a tramitação de processos legislativos seta coordenada pelo 

Protocolo Geral da Câmara, a quem compete informar sobre a mesma. -

§ 2" - Toda Comissão terá um Livro de Protocolo para registro dos Processos 

Legislativos, que ser io encaminhados através do Protocolo Geral da Câmara 

§ 3" - t s g o t a d o s os prazos concedidos às Comissões, o "Presidente da Câmara, de 

oficio, ou a requerimento de qualquer Vereador, independentemente do pronunciamento 

do Plenário, designar* um Relator especial, para exarar parecer dentro do prazo 

improrrogável de até 04 (quatro) dias 

§ 4" - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, a matéria será incluida na 

Ordem do Dia. para deliberação com ou sem parecer. 

Art. 5'» I-" vedado a qualquer Comissão manifestar-se: 

I - Subir constitucionalidade ou legalidade da proposição, cm contrário ao 

parecer da Comissão de.Legislaçâo. Justiça e Redação: 

II - Stibic a conveniência ou a oportunidade de despesa, em oposição ao parecer 

da Comissão de finanças e ()rçainento; 

III - Si>liie o que não for de sua atribuição específica, ao apreciar as proposições 

submetidas ao M U exame 

Píi ingial» lliiico - Quando se tratar de Veto. somente se pronunciará a 

('omissão de I lüjslaçiio, Justiça e Rcdíiyãi> 

Seção VI 

Dos Pareceres 

Art. 60 - Parecer é o pronunciamento oficial da Comissão sobre qualquer matéria 

sujeita ao seu estudo. 

Paragrafo Único - O Parecer será datilografado e escrito de forma entendível e 

constará de três partes: 

I - exposição da matéria em exame; 

II - conclusões do relator, com sua opinião sobre a conveniência da aprovação 

ou rejeição total ou parcial da matéria e, quando for o caso, oferecendo-lhe substitutivo 

ou Emenda 

III • decisão da eomisrto. com a «««(natura doa membros que votaram a lavor ou 
contra. 

Art. 61 - Os membros das Comissões emitirão seu juizo sobre a opinião do 

relator, pór um prazo de 5 (cinco) minutos, concluindo pelo seu voto, 

§ I" - O voto, em face da manifestação do relator, poderá ser favorável, 

contrário ou favorável com restrições, devendo, nos dois últimos casos, vir 

acompanhado, por escrito, das razões que fundamentam, em separado. 

§ 2 - Solo em separado acompanhado pela maioria da Comissão, passa a 

constituir o seu parecer 

8-3" - A simples aposição da assinatura sem qualquer outra observação, implicará 

na concordância total do signatário á manifestação dó relator. 

§ 4" - (I voto do relator não escolhido pela maioria da Comissão constituirá 

"voto vencido" 

Ar». 62 - Concluído o parecer da Comissão de Legislação. Justiça e Redação 

pela ineonsiiiueinitatidade ou ilegalidade de qualquci proposição, essa matéria será lida 

como rejeitada, cabondo icvurao ao Plenário, pelo autor da proposição, manifestado no 
prazo de 10 (dez) dias. após ser notificado por escrito da decisão da Comissão 

Parágrafo único - t m caso de recurso, aprovado o parecer da Comissão de 

Legislação. Justiça e Redação concluir peia inconstitucionalidade ou ilegalidade da 

proposição, esta será arquivada; rejeitado o parecer, será a proposição encaminhada às 

demais Comissões, se for o caso. 

Art , 63 - O Projeto de Lei que tiver parecer contrário, quanto bo mérito, de 

todas as Comissões a que for distribuído, será tido como rejeitado 

SecÄo VII 

Das Atas das Reuniões 

Ar t . 64 - Toda Comissão terá o assessoramento de funcionários dos serviços 

administrativos da Câmara, a quem incumbirá a redação da Ata e a supervisão dos 

trabalhos administrativos do órgão, cabendo a Mesa tomar as providências cabíveis para 

que isso aconteça 

§ I" - A Ata da Comissão deverá conter: 

I - local e hora da reunião: 

II - os nomes dos membros que compareceram e o dos ausentes, com ou sem 

justificativa. 

III - referência sucinta dos debates; 

IV -1«Lição da matéria distribuída e os nomes dos respectivos relatores: 

•V - votos favoráveis e contrários às matérias. 

§ 2" - A Ata da reunião anterior será lida c aprovada no início de cada reunião, 

sendo assinada pelo Presidente da Comissão 

S r r f toVI l l 

Da« Vagas, Licenças e Impedimentos . 

Ar t . 6 5 - As vagas das Comissões verificar-se-ão: 

I - Com a renúncia; 

II - Com a destituição do titular 1 

g I" - A renúncia de qualquer membro da Comissão será ato acabado e definitivo, 

desde que manifestado, por escrito, à Presidência da Comissão e à Mesa da Câmara. 

8 2" - Os membros das Comissões Permanentes serão destituidos,' caso não 

compareçam, sem justificar, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, ou a 6 (seis) 

Intercaladas, salvo por motivo de força maior. 

g 3" - A vaga em Comissão será declarada pelo Presidente da Câmara, de oficio, 

em virtude de comunicação do Presidente da Comissão ou por provocação de qualquer 

Vereador \ 

Art. 66 - O Presidente da Câmara preencherá as vagas verificadas nas 

Comissões, no interregno de três sessões, dè acordo coni a indicação do líder d o partido 

a que pertence i • lugar 

C A P Í T U L O III 

Das Comissões Especiais 

Art. 67 - As Comissões Especiais são de caráter temporárias, exiinguindó-se ao 

término da Legislatura, por decurso de prazo ou logo que tenham alcançado o seu 

objetivo 

Parágrafo único - As Comissões Especiais são 

I De Estudos. 

•I - Parlamentar de Inquérito; 

III - Processante, 

III - Comissões de Representação; 

A r t . 6 8 - A proposição para formação da Comissão de Especial indicará, 
fundamentalmente, a finalidade, o número de membros que deverão compor e o prazo 
dé sua duração. 

8 I* • Aplicam-se para o funcionamento das Comissões Especiais os mesmos 
dispositivos que regulam ás Comissões Permanentes, 

8 2" - Nâo será constituída Comissão Especial para tratar de assunto de 
competência específica de qualquer das Comissões Permanentes. 

8 3" - Se a Comissão Especial deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo 
estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário aprovar, em tempo 
hábil, a prorrogação d o prazo solicitado inicialmente. 

§ 4" - Com exceção das Comissões Processante e de Representação, as demais 
serão presididas por quem a solicitou, ou o primeiro signatário, quando se tratar de 
requerimento coletivo 

Seção i 

Das (omis sões de Estudos 

Art . 60 (omissões de Estudos, constituídas mediante requerimento aprovado 

pela maioria ah ulula, são aquelas que se destinam à: 

BffRIftlM 
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i - elaboração e apreciação de estudos sobre problemas municipais; 

I I - tornada de posição da Cantata cm assuntos dc reconhecida relevância 

Seção II 
DM Comissão Par lamenta r de Inquéri to 

Art. 70 - As Comissões Parlamentares de Inquérito, constituídas nos termos do $ 
4* do art 26 da Lei Orgânica do Município. d«stin«r-M<lo à apuração d« denúncias ou 
de fato» determinados que se Inclua na competência Municipal. 

$ I" - As ComissOcs Parlamentares de Inquérito terSo poderes dc investigação 

próprios das autoridades judiciais em matéria de interesse do Município, além das 

atribuições previstas para as Comissões Permanentes, em matéria 'de interesse do 

Município „ 

\ <«r 

§ 2 ' \ - A proposta de constitui-lo de Comissão Parlamentar de Inquérito deverá 

contar, no mínimo, com a assinatura de, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, não 

sendo objeto de parecer ou votação em Plenário, e deverão indicar: 

I - a finalidade devidamente fundamentada: % 

II - o pra/.o de funcionamento; 

III - o número de até sete Vereadores 

§ 3" - A designação dos membros para a Comissão Parlamentar de Inquérito 

cabeia ao Presidente da Câmara, respeitada a representação proporcional 

$ 4" - N;l<> se constituirá Comissões de Inquérito enquanto três outras estiverem 

funcionando 

§ 5" - \ Comissão Parlamentar de Inquérito redigirá suas conclusões em forma 

de Relatório que. conforme o caso. conterá sugestões, recomendações à autoridade 

administrativa competente, terminará pela apresentação de projeto, ou concluirá pelo 

encaminhamento ao Ministério Público, para que este promova a responsabilidade civil 

ou criminal dos infratores 

Seção III 
Dn Comissão Processante 

Art , 71 - A Comissão Processante será criada com a finalidade de apurar 

denúncias apresentadas contra Vereador, membros da Mesa da Câmara, Prefeito e Vice-

Prefeito 

Parágrafo único • O rito processual será o estabelecido de acordo com a 
legislação em vigor, além dos acréscimos dispostos neste Regimento 

Art. 72 - A Comissão Processante será Presidida pelo Corregedor Parlamentar e 

constituída por S (cinco) membros, escolhidos, entre os Vereadores desimpedidos, 

respeitado o critério da representação partidária da Câmara 

§ I o • Considera-se impedido o Vereador denunciante e àqueles que publicamente 
manifestaram seus posicionamentos 

§ 2" - Cabe aos membros da Comissão Processante, no prazo de quarenta e oito 
horas de sua constituição, eleger o Relator. 

.Seç«o IV 

Da Comissão de Representação 

Art. 73 - A Comissão de Representação têm por finalidade representar a Câmara 

em atos externos, de caiálci social ou cultural, inclusive ettt congressos 

§ I" - V Comissão de Representação serão constituídas por deliberação do 

Presidente dn ( .'unata ou requerimentos subscritos, no mínimo, pela maioria absoluta do 

legislativo, independentemente de deliberações do Plenário. 

§ 2" - Os membros da Comissão de Representação serão designados de imediato 
pelo Presidente 

8 3" A Comissão de Representação, constituídas a requerimento da maioria 
absoluta da Câmara, será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando 
dela não faça parle o Presidente da Câmara ou Vice-Presidente 

T Í T U L O I V 

D A S SESSÕES PLENÁRIAS 

C A P I T U L O I 
D m Disposições Gerais 

A n . 74 - As sessões da Câmara serio: 

I - ordinárias, as realizadas no horário regimental para o exercício das atividades 

específicas do Poder Legislativo e para trato de proposições que lhe são submetidas; 

II - extraordinárias, as realizadas em dias ou horas diversos dos prefixados para 

as ordinárias, com as mesmas atribuições das ordinárias; 

III - especiais, para apreciar relatórios de Comissões Parlamentares de Inquérito 
ouvir autoridades e paia outras finalidades definidas neste Regimento; 

IV - solenes, as realizadas para grandes comemorações, posse, homenagens 

especiais e instalação dos trabalhos legislativos; 

V - secretas, quando convocadas pela maioria dos Vereadores, para tratar de 

assunto dc alta leleváncia 

Art . 75 - A Câmara reunir-se-á. ordinariamente, ein dois períodos de sessões de 

?<> (vinte) de fevereiro a 20 (vinte) dc junho e de 20 (vinte) de julho a 20 (vinte) de 

dezembro 

Pnrágriifo «nico - Recaindo essas datas em sábados, domingos c feriados, as 

sessões serão transferidas para o primeiro dia útil imediato 

Art. 76 - Excetuadas as solenes secretas, as sessões da Câmara terão duração de 

2 (duas) horas e 30 (trinta) minutos, podendo ser prorrogadas, por tempo determinado 

oil para terminar a discussão e votação de proposição de debate, por iniciativa do 

Presidente ou a pedido verbal de qualquer Vereador, aprovado pela maioria dos 

Vereadores em Plenário. 

§ I" - Poderão ser solicitados outras prorrogações, mas sempre por prazo igual 

ou menor ao que já foi concedido 

§ 2" - Os pedidos de prorrogação somente poderão ser solicitados, a partir de 10 

(dez) minutos antes do término da Ordem do Dia, e nas prorrogações concedidas, a 

partir de 05 (cinco) minutos antes de esgotar-se o prazo prorrogado 

Art. 77 - Durante as sessões, somente os Vereadores. ' e 1 os fijncionárlos 

m^,%m^^¿s^^}^ikpoderSo permwwcer no reclwo 

§ I" - A convite da Presidência, por1 iniciativa própria ou sugestão de qualquer 

Vereador, poderão assistir os trabalhos no recinto do Plenário, autoridades públicas 

Federais, Estaduais e Municipais, personalidades homenageadas e representantes 

credenciados da imprensa, que terão lugar reservado para esse flm 

§ 2" - No recinto do Plenário, no curso da sessão, cada Vereador terá direito ao 

acesso de um Membro de sua Assessoria 

§ 3" - Não será permitido, no recinto das sessões, conversa em tom que possa 

dificultar a leitura de atas ou documentos; a chamada dos Vereadores; as deliberações da 

, Mesa e os debates. 

§ 4" - Os oradores não poderão falar de costas para a Mesa e, sempre que 

iniciarem um discurso, deverão dirigir-se ao Presidente e aos seus pares Quando 

quiserem falar dc frente para as galerias, deverão usar a tribuna geral 

§ 5° - As manifestações nas galerias, serão permitidas, desde que não perturbem 

o bom andamcnlo dos trabalhos 

§ 6" - Os Vereadores, ao se dirigirem â Mesa e aos seus pares, deverão tratá-los 

por Excelência, tccebçndo dos mesmos tratamento idêntico 

§ 7" - Os oradores não poderão usar "expressão de gíria", ou termos de baixo 
calão, e expressão que possam molestar a moral e o decoro da Câmara, constituir injúria 
ou descortesia a seus pares e as autoridades constituídas 

§ 8" - Excetuadas as Especiais e Solenes, as sessões da Câmara só poderão ser 
abertas ou ter continuidade, com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores. 

§ 9" - Sempre que for comprovada, no decorrer da sessão, a ausência do quorum 

mencionado no presente artigo, o Presidente suspenderá os trabalhos pelo espaço de 15 

(quinze) minutos., ou até qüe se complete o número exigido, encerrando a sessão, sempre 

que escoado o prazo, caso não Tiaja alcançado a presença necessária. 

§ 10" - Qualquer cidadão poderá assistir as sessões, na parte do recinto que )he é 
reservado, desde que: 

a) esteja decentemente trajado; 

b) não esteja portando armas: 

c) respeite os Vereadores. 

dl atenda as determinações da Mesa, e 

cl não interpele os Vereadores 

§ 11" - Pela inobservância destes deveres, poderá a Mesa determinar a retirada do 
recinto de todos ou qualquer assistente. 



§ 12" - Sc no rocmlo da Cámara for cometido qualquer infração pessoal, o 

Presidente farn .1 prisão em flagrante, apresentando o infralor á autoridade policial 

competente, paia a leitura do auto c instauração do processo Se não houver flagrante, o 

Presidente devcia comunicar o fato aquela autoridade, para que seja instaurado o 

inquérito que llie for inerente 

§ 13" - O policiamento do recinto da Câmara, compete, privativamente, a 

Presidencia. e W á efetuado: normalmente, por seus funcionarios, podendo, ainda, se 

necessário, requisitar elementos de corporações Civil e Militar para manter ti ordem 

interna 

V •/ ' Seção I 
Das Sessões Ordiiiâriiis 

* ' • 
Subseção I 

Disposições Preliminares 

Ar t . 78 - As sessões ordinárias serão realizadas uma vez por dia, ás 9:00 (nove 

horas), de terça a quinta-feira, após a constatação de verificação da presença de no 

mínimo 1/3 (um terço) dos membros da Casa. e terão normalmente a duração de quatro 

horas, ressalvados os acréscimos regimentais 

Parágrafo único - O Vereador que, injustificadamente não comparecer á Sesslo 

Ordinária, deixará de perceber por cada falta. 1/30 (um trinta avos) de sua remuneração 

mensal, correspondente ao valor de ume sessão 

Art . 79 - As sessões ordinárias serão compostas das seguintes partes: 

I - Pequeno Expediente. 

II - Ordem do Dia; 

III - (irando Expediente. 

IV - Explicação Pessoal 

Aí t . 80 I lavendi» numero legal, após verificado pelo I" Secretário, ou qliçm o 

estiver substituindo, o Presidente declarará aberta a. sessão, caso contrário, aguardará 

por um prazo ,1,- até 15 (quinze) minutos para que o "quorum" se complete, caso 

continue a situnçíin: a sessão será tida como declaratória 

§ I" - A verificação dc presença será registrada com as assinaturas do Vereador, 

em livro localizado na Mesa dos Trabalhos, sob a supervisão do Presidente dos 

ttabnlluis, no iniiHic ¡10 lim da sessão 

5 2" - O Vereador que, injustificadamente, não assinar o livro de registro de 
presença, nos períodos da sessão referidos no parágrafo anterior, será colocado, no 
citado livro, um carimbo da ndte e terá descontado um trinta avos da tua remuneração 

8 3" - O Vereador, se desejar poderá justificar a sua falta na sessão subsequente 

e. não sendo por motivo de doença, que carecerá de Atestado Médico, dependerá de 

deliberação do Plenário. 

Subseção D 
Do Pequeno Expediente 

Art . 81 - Havendo número legal, o Presidente declarará aberta a sessão 

pronunciando a expressão: " E m nome do 'povo pessoense e sob a benção de Deus, 

declaramos aber ta » presente sessão". 

Art. 8 2 - 0 Pequeno Expediente, com duração máxima de 25 (vinte e cinco) 
minutos, será destinado a leitura, discussão e aprovação da ata da sesslo anterior e a 
leitura de documentos procedentes do Executivo ou de outras origens 

Art. 83 - Aprovada a ata, o Presidente determinará ao Secretário a leitura das 

matérias do expediente, obedecendo a seguinte ordem: 

1 - comunicações do Prefeito e Secretários do Município; 

2 - expediente recebido de autoridades federais e estaduais;^ 

3 - iiRiieiüis constante da Ordem do Dia 

Pnrngrnlb único - Por solicitação de qualquer Vereador, serão fornecidas 

copias dos documentos apresentados no expediente 

Ar t . 84 - Dado conhecimento das matérias do expediente, o Presidente dará a 

palavra aos Veiendores. durante 5 (cinco) minutos improrrogáveis a.cada orador, a fim 

de tecer comentários a respeito da matéria apresentada no Pequeno Expediente. 

S I " • As inscrições dos oradores para o Expediente serão feitas cm livro especial, 

do próprio punho, e sob a fiscalização do primeiro secretário 

• f - C O Vereador que estiver inscrito para falar e nãn se achar presente na hora 

em que lhe fbr dada * palavra, perderá a \ex a tò poderá m át novo inscrito »m último 

• "• •'- :
 *' ' - : -

lugar, se ainda restar tempo, considerando o horário regimental para o encerramento da 

sessão e quantidade de parlamentares inscritos. 

§ 3" - Nenhum Vereador poderá falar mais de uma vez no Pequeno Expediente. 

Subseção III 

O r d e m d o Dia 

Ar t . 85 - A Ordem do Dia, que se destina a discutir, encaminhar e votar as 

oposições sujeitas á deliberação do Plenário, tendo duração de 60 (sessenta) minutos, 

poderá ser prorrogada para conclusão de sua pauta. 

§ 1" • O Vereador que não concordar com a prorrogação, apresentará, 

verbalmente, recurso ao Plenário, sendo-lhe concedido o prazo de 05 (cinco) minutos 

para a sua justificativa. 

Art . 86 - Anunciada a Ordem do Dia. proceder-se-á à verificação do "quorum", 

que deverá contar com a presença mínima dá maioria absoluta dós Vereadores, caso 

contrário passa-se ao Grande Expediente sendo a Ordem d o Dia transferida para a sessão 

seguinte 

Ar i . 87 - Nenhuma proposição poderá ser posta ein discussão sem que tenha sido 

incUiidii na Ordem d o Dia. com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do inicio das 

sessões 

§ I" - A Secretaria fornecerá, no início da sessão, uma cópia da Ordem do Dia. 

§ 2" - O Secretário procederá a leitura das matérias que se tenham de discutir e 

votar, podendo a leitura ser dispensada a requerimento de qualquer Vereador e 

deliberação do Plenário 

Ar t . 88 - A organização da pauta da Ordem do Dia será realizada pelo Colegiado 

de Líderes, obedecendo a seguinte classificação 

a), proposta de Emenda á Lei Orgânica luVMunlclpin; 

b) vetos e matérias em regime de urgência; 

t ) contas anuais do Prefeito e da Mesa: 

d ) licença para processar Vereador; ;

 r 

e) Projetos de Léi. Resolução e projetos de Decreto Legislativo;' 

f) recursos; 

g) matérias em discussão únicas; 

b) matérias em segunda discussão; 1 

I) requerimentos propostos na sessão anterior 

§ I" - A disposição da matéria da Ordem do Dia só poderá ser interrompida ou 

alterada por motivo de urgência, preferência, adiamento ou pedido de vista solicitado no 

inicio da Ordem do Dia e aprovado pelo Plenário 

§ 2" - Não será admitida a discussão e a votação de Projetos sem a prévia 

manifestação das Comissões, salvo os que estiverem com prazos vencidos. 

§ 3" - As proposituras incluídas na Ordem do Dia e que não forem votadas em 0.1 

(três) sessões consecutivas, pela ausência do^awtor. serão retiradas, e somente retornarão 

110 próximo pei iodo legislativo 

g 4" - As 'proposituras de que trata 0 parágrafo anterior, só serão incluídas, 
novamente, poi ..olicitação do autor e. em caso de reincidência, arquivadas. 

Subseção IV 

Do G r a n d e Expediente 

Art . 89 - O Grande Expediente terá inicio ao esgotar-se a pauta da Ordem d o 

Dia e terá a duração máxima de no (noventa) minutos, prorrogável de acordo com as 

disposições deste Regimento, destinado ao pronunciamento dos Vereadores inscritos. 

§ I" • Cada Vereador, Inscrito em Livro Especial, assinando o seu nome. poderá 
usar da palavra, durante 10 (dez) minutos; improrrogáveis, a fim de tratar de assuntos de 
livre escolha, sendo permitidos apartes, que terão a duração máxima de 03 (três) 
minutos, observando-se a quantidade de oradores inscritos e o horário1 regimental para 
encerramento das sessões. 

§ 2" - E facultado ao Vereador inscrito, ceder o seu tempo a outro parlamentar, 

bastando para tanto sua manifestação verbal 

§ 3" - O Vereador que. inscrito para falar no grande expediente, não se achar 

presente na hora que lhe for dada a palavra, perderá a vez e só poderá ser de novo 

inscrito em último lugar na lista de oradores. 1 

Subseção V 

, Das Explicações Pessoais 

Art . 90 - A Explicação Pessoal é destinada a manifestação de Vereadores sobre 



§ 12" - Sc lio recinto da ( amara for cometido qualquer infração pessoal, o 

Presidente farn > prisão cm flagrante", apresentando o infrator à autoridade policial 

competente, pina a leitura do auto e instauração do processo. Se não houver flagrante, ti 

Presidente devcia comunicar o falo aquela autoridade, para que seja instaurado o 

inquérito que lhe tirr inerente 

§ 13" - O policiamento do recinto da Câmara, compete, privativamente, a 

Presidência, c será efetuado, normalmente, por seus funcionários'. Podendo, ainda, sc 

necessário., requisitar elementos de corporações Civil e Militar para manter » ordem 

'interna 

• , . _ Seção i 
VDas St isors Ordinárias 

Subseção I 

Di»poilç3e« Preliminares 

• ".. % l 

Art. 78 - As senões ordinárias serio realizadas uma vez por dia, ás 9:00 (nove 
horas), de terça a quinta-feira, após a constatação de verificação da presença de no 
mínimo 1/3 (um terço) dos membros da Casa. e terito normalmente a duração de quatro 
horas, ressalvados os acréscimos regimentai! 

Paragrafo único - O Vereador que, injustificadamente não comparecer A Sessão 
Ordinária, deixará de perceber por cada falta, 1/30 (um trinta avos) de sua remuneração 
mental, correspondente ao valor dé uma «e»»»o. 

Art. 79 - As sessões ordinárias serão compostas das seguintes partes 

I - Pequeno Expediente. • 

II - Ordem do Dia: 

III - Grande Expediente; 

IV - Explicação Pessoal 

Ari . 8(1 Havendo numero legal, após verificado pelo I" Secretário, ou quem o 

estiver substituindo, o Presidente declarará aberta a sessão, caso contrario, aguardará 

por um prazo oV até 15 (quinze) minutos para que o "•quorum" se complete, caso 

continue a situação, a sessão será tida como declaratória 

§ I" - A verificação de presença será registrada com as assinaturas do Vereador, 

em livro localizado na Mesa dos Trabalhos, sob a supervisão do Presidente dos 

tiaballios. no itm «• e ao lim da sessão 

§ 2" - O Vereador que. injustificadamente, não assinar o livro de registro de 
presença, nos períodos ria sessão referidos no parágrafo anterior, será colocado, nu 
citado livro, um carimbo de falta e terá descontado um trinta avos da sua remuneração. 

§ 3" - O Vereador, se desejar poderá justificar a sua falta na sessão subsequente 

e. não sendo por motivo de doença, que carecerá de Atestado Médico, dependerá de 

deliberação do Plenário. ' 

Subseção II , 
Do Pequeno Expediente ' 

Art. 81 - Havendo número legal, o Presidente declarará aberta a sessão 

pronunciando a expressão: "Cm nome do 'povo pessoense e sob a benção d e Deus, 

declaramos nbert» a presente « € « 3 ( 0 " . 

4'rt; 8 2 - 0 Pequeno Expediente, com duração máxima de 25 (vinte e cinco) 
minuto», será destinado a leitura, cllicutilu • aprovação da ata da sessão anterior e a 
leitura de documentos procedenles.do Executivo ou de outras origens 

Art. 83 - Aprovada a ata, o Presidente determinará ao Secretário a leitura das 
matérias do expediente, obedecendo a seguinte ordem: 

1 - comunicações d o Prefeito e Secretários do Município; 

2 - expediente recebido de autoridades federais e estaduais; 

3 - H i n t v i i a s constante,da Ordem do Dia 

Parágrafo único - Por solicitação de qualquer Vereador, serão fornecidas 
copias dos documentos apresentados no expediente 

Art . 84 - Dado conhecimento das matérias do expediente, o Presidente dará a 

palavra aos Vetendores. durante 5 (cinco) minutos improrrogáveis a cada orador, a fim 

<|e tecer eomem.iiios a respeito da matéria apresentada no Pequeno Expediente. 

§ I" - As inscrições dos oradores para o Expediente serão feitas cm livro especial, 

do próprio ponho, e sub a fiscalização do primeiro secretário 

# • 2 " O Vereador que estiver inscrito par» fittar e nflo se achar presente na hora 
•m que lhe for dada a palavra, perderá a vez • i ô poderá «ar de novo Inscrito em último 

lugar, se ainda restar tempo, considerando o horário regimental para o encerramento da 

sessão e quantidade de parlamentares inscritos. 

§ 3" - Nenhum Vereador poderá falar mais de uma vez no Pequeno Expediente. 

Subseção III 

O r d e m d o Dia 

Ar t . 85 - A Ordem do Dia, que se destina a discutir, encaminhar e votar as 

oposições sujeitas á deliberação do Plenário, tendo duração de 60 (sessenta) minutos, 

poderá ser prorrogada para conclusão de sua pauta. 

§ I" • O . Vereador que não concordar com a prorrogação, apresentará, 

verbalmente, recurso ao Plenário, sendo-lhe concedido o prazo de 05 (cinco) minutos 

para a sua justificativa. 

Art . 86 - Anunciada a Ordem do. Dia. proceder-se-á à verificação do "quorum", 

que deverá contar com a presença mínima da maioria absoluta dos Vereadores, caso 

contrário passa-se ao Grande Expediente sendo a Ordem do Dia transferida para a sessão 

seguinte 

Ari . 87 r Nenhuma proposição poderá ser posta em discussão sem que tenha sido 

incluidit na Ordem do Dia. com antecedência de 24 (vinte c quatro) horas do início das 

sessões 

8 I" - A Secretária fornecerá, no inicio da sessão, uma cópia da Ordem do Dia 

§ 2" - O Secretário procederá a leitura das matérias que se tenham de discutir e 

votar, podendo a leitura ser dispensada a requerimento de qualquer Vereador e 

deliberação do Plenário 

Ar t . 88 - A organização da pauta da Ordem do Dia será realizada pelo Colegiado 

de Lideres, obedecendo a seguinte classificação 

n). proposta de Emenda á Lei Orgânica do Município", x̂  
b) vetoa e matérias em regime de urgência; 

c) contas anuais do Prefeito e da Mesa; 

d) licença para processar Vereador. 

e) Projetos de Lei. Resolução e projetos de Decreto Legislativo:' 

f) recursos; 
g) matérias em discussão únicas; 

h) matérias em segunda discussão; 1 

I) requerimentos propostos na sessão anterior 

§ I" - A disposição da matéria da Ordem do Dia só poderá ser interrompida ou 

alterada por motivo de urgência, preferência, adiamento ou pedido de vista solicitado no 

inicio da Ordem do Dia e aprovado peto Plenário. 

§ 2" - Não será admitida a discussão e a votação de Projetos sem a prévia 

manifestação das Comissões, salvo os que estiverem com prazos vencidos. 

§ 3" - As proposituras incluídas na Ordem do Dia e que não forem votadas em 03 

(três) sessões consecutivas, pela ausência do autor, serão retiradas, e somente retornarão 

no próximo penndo legislativo. 

§ 4" - As pioposituras de que trata o parágrafo anterior, só serão incluídas, 

novamente, por .solicitação do autor e. uni caso de. reincidência, arquivadas. 

Subseção IV 

Do G r a n d e Expediente 

Ar t . 89 - O Grande Expediente terá inicio ao esgotar-se a pauta da Ordem do 

Dia e lerá a duraçío máxima de 90 (noventa) minutos, prorrogável de acordo com as 

disposições deste Regimento, destinado ao pronunciamento dos Vereadores inscritos 

9 I" - Cada Vereador, Inserho em Livro Especial, assinando o seu nome. poderá 
usar da palavra, durante 10 (dez) minutos. Improrrogáveis, a flm de tratar de assuntos de 
livre escolha, sendo permitidos aparte», que t e r lo a duraçlo máxima de 03 (frês) 
minutos, observando-se a quantidade de oradores inscritos e o horário1 regimental para 
encerramento das sessões. 

. § 2" - E facultado ao Vereador inscrito ceder o seu tempo a outro parlamentar, 
bastando para tanto sua manifestação verbal 

§ 3" - O Vereador que. inscrito para filiar no grande expediente, não se achar 

presente na hora que lhe for dada a palavra, perderá a vez e só poderá ser de novo 

inscrito em último lugar na lista de oradores 

Subseção v 

Das Explicações Pessoais 

Ar(. 9(1 - A Explicação Pessoa! é destinada a manifestação de. Vereadores sobre 
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parcial, do Projeto 

Ari . 9* - Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo aos 

Vereadores atender ás determinações regimentais. 

Art . 99 - O Vereador so poderá lalar: 

I - para apresentar retificações ou impugnação da ata: 
II • no Pequem» í Grande Expedientes, quando Inscrito na forma regimental; 
III - para discutir matéria em debate: 

IV - para apartear na forma regimental; 

V - para apresentar questão de ordem na observância de disposição regimental ou 

solicitar esclarecimentos da Presidência sobre a ordem dos trabalhos: 

VI - para encaminhar a votação: 

VII -pa ra justificar o seu voto; . , 

IX - para explicação pessoal; ; ' 

X • para afiresentar prnpnslturas na forma regimental; 

XI - para justificar urgência de Requerimento 

Ar t . 100 - O Presidente solicitará ao orador, por iniciativa própria ou a pedido de 

qualquer Vereador, que interrompa o$eu discurso nos seguintes casos: 

a) para leitura de requerimento de urgência; 

b) para comunicação importante à Câmara; 

c) para recepção de visitantes; 

d ) para votaçSo de requerimento de prorrogação de sessão: 

. e> para atender a pedido da palavra "pela ordem" e questão de ordem regimental 

f) pata determinar a retirada da Ata de expressões indignas proferidas pelo 

oradoi 

SeçilulJ 

l ios Apartes 

Ari . Ill I Aparte é a interrupção do discurso, breve e oportuna, para indagação, 

contestação ou esclarecimentos relativos ao assunto. 

§ I" - Só será peimilido aparte com a licença expressa do orador 

§ 2" - O aparte deve ser solicitado em termo cortês, não podendo exceder de 3 

(três) minutos 

§ 3" - Não será permitido aparte: 

I - i palavra do Presidente: 
II - paralelo 4 palavra do orador; 
III - ao orador que fala "pela ordem", em explicação pessoal; 
IV - durante o discurso de autoridades convidadas ou convocadas pela Câmara.; 
V - quando o orador estiver suscitando questão de ordem ou falando para 

reclamação: 1 

VII - ao orador do Pequeno Expediente: 

VIII - ao orador da Tribuna Popular 

Seção III 

Do Adiamento da Discussão 

Art. 102 - O adiamento da discussão de qualquer propositura estará sujeita a 

deliberação do Plenário e somente poderá ser proposto, à Mesa, no inicio da Ordem do 

Dia. quando se tratar de matéria constante de sua respectiva pauta, pelo autor ou Líder 

de Partido ou.Bancada. 

§ I" - O adiamento da discussão, se aceito pelo Plenário, não deverá ser superior 

a duas sessões 

$ 2" - Não sera permitido adiamento de discussão em matérias que estiverem com 
os seus p ia /os de tramitação concluido* 

§ 3" - Apresentados dois ou mais requerimentos dc adiamento, será votado de 

preferência o que marcar menoi prazo 

Seção VJ 
Do Encerramento de Discussão 

Art. 103 - O Encerramento de discussão de qualquer proposição dar-se-á pela 
ausência de Oradores inscritos, pelo decurso dos prazos regimentais ou por 
requerimento aprovado pelo Presidente. 

I I" • 8ò poderá ser proposto o encerramento de discussão, quando sobre a 
matéria j i lenham falado, pelo menos, 4 (quatro) Vereadores 

5 2" - Se o requerimento de encerramento dá discussão (br rejeitado, só poderá 

ser formulado depois de terem falado pelo menos. 3 (três) Vereadores 

CAPITULÒIII 
Das VotaçSei 

Seção 1 
Disposições Prel iminares 

Art . 104 - Votação è o ato complementar da discussão através do qual o Plenário 

manifesta a sua vontade deliberativa. 

Ari . I0S - A votação da matéria constante da Ordem do Dia somente poderá ser 

efetivada por maioria dc votos, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Art . 106 - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, a aprovação e as alterações das seguintes normas: _ . 

I - Regimento Interno da Câmara, 

II - Código de Obras c Edificações. 

III - Código de Posturas: 

IV - Regime Jurídico dos Servidores Municipais; 

V - Código Tributário Municipal: 

VI - Plano Diretor 

VII - Código dc Parcelamento dó Solo; 

VIU - Diretrizes Básicas dos Órgãos Municipais; 

IX - Código do Meio Ambiente; 

X - Demais Projetos de Lei Complementares; 

XI - Veto total ou parcial a Projetos d e Lei, 

XII - Matéria constante de Projeto de Lei rejeitado, 

XII I - As Emendas que tratam dos itens acima 

Art . 107 • Dependerão do volo favorável de 2/3 (dois terços), dos membros da 

Câmara as deliberações sobre: 

I - Emenda à Lei Orgânica do Município: 

II - a rejeição d o parecer prévio do tribunal de Contas do Estado sobre as contas 

anuais do Prefeito e da Mesa, 

III - admissibilidade da acusação contra í» Prefeito. Vice-Prefeito ou Vereador 

pela prática de infrações politico-administrativas. 

Ar i . 108 - O Presidente da Câmara só poderá votar nos seguintes casos: 

I - eleição da Mesa. . . . 

II - quando houver empate: 

III - quando da apreciação das matérias expressamente indicadas na Lei Orgânica 

dos Município.. ',: . 

IV - na votação secreta 

i Seção II 

Dn encaminhamento de votação 

Ari . 109 - A partir do instante em que o Presidente da Câmara declarar a matéria 

como debatida c com discussão encenada, poderá ser solicitada a palavra para 

encaminhamento da votação, ressalvados os impedimentos regimentais 

Parágrafo Único - No encaminhamento da votação será assegurado a cada 
bancada, pelo Líder ou. na sua ausência, por qualquer um dos seus membros, falar 
apenas uma vez por 3 (três) minutos para propor a seus pares a orientação quanto ao 
mérito da matéria a ser votada, que versará sobre todas as peças do processo. 

SeçStoHl 

Diu Processas d e votação 

Ar t . 110 - O s procesaos de votação são 

I - simbólicos; 

I I - nominal; 

III - secreto; > 

A r i . 111 - O processo simbólico de votação consiste na simples contagem de 
votos favoráveis e contrários, apurados pela forma estabelecida no parágrafo seguinte: 

Paragrafo tui iro - Quando o Presidente submete qualquer miiléria à votação, 

pelo processo simbólico, convidará os Vereadores que estiverem de acordo a 

permanecerem sentados e os que forem contrários a se levantarem, procedendo, em 

seguida, à necessária contagem e a proclamação do resultado 

Art . 112 - A votação nominal será feita pela chamada dos presentes pelo 

Secretário, devendo os Vereadores responder " s im" ' ou "nJo", conforme forem 

favoráveis ou contrários a proposição. 
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Parágrafo único - O Presidente proclamará o resultado, mandando ler o número 

total e os nomes dos Vereadores que tenham votado "sim" e dos que tenham votado 

"náo" 

Art . M J - A votação secreta será realizada através de cédula impressa ou 

datilografada, devidamente rubricada pelo Presidente e pelos Secretários, recolhida em 

urna a \ista do Plenário, e aplicada nos seguintes casos: 

I - eleição da Mesa da Camara: 

II - deliberação sobre as contas do Prefeito e da Mesa; 

III - julgamento do Prefeito. Vice-Prefeito e dos Vereadores nas infrações 

polttico-administratívas, 

IV - perda de mandato; 

V - apreciação de veto. 

Parágrafo únko - A votação para os casos constantes deste artigo, não poderá, 

por hipótese alguma, deixar de ser secreTa, e caso o Vereador venha a declarar ou 

mostrar o seu voto, este será considerado nulo. 

Ar t . 114 - Terão preferências para votação as Emendas supressivas e a» Emendas 

lubllitutivss, oriundas das Comissões • 

Parágrafo Único • Apresentadas duas ou maia Emendas sobre o mesmo artigo 

ou parágrafo, será admissível requerimento de preferência para a votação da Emenda que 

melhor adaptar-se ao projeto, sendo o requerimento votado pelo Plenário, sem preceder 

discussão 

C A P Í T U L O IV 

Da Ques tão de O r d e m 

Art. I I ? - Questão de ordem c toda dúvida levantada em Plenário quanto á 

interpretação do legimento. sua aplicação ou legalidade 

$ I" - As questões de ordem dovem ser formuladas com clareza e com indicação 

precisa das disposições regimentais que se pretende elucidar, pelo prazo de 03 (três) 

minutos 

§ 2" - Mão observando o propositor o disposto neste artigo, poderá o Presidente 

cassar-lhe a pala» ia e não tomar em consideração a qtiestâo levantada 

Art. 116 • Cabe ao Presidente da Cámara resolver soberanamente as questões de 

ordem, não sendo licito a qualquer Vereador opor-se á decisão ou criticá-la na sessão em 

que for requerida, nem falar sobre a mesma questão de ordem mais de uma vez 

Art. 117 - F.m qualquer fase da sessão poderá o Vereador pedir a palavra "pela 

ordem" para fazer reclamação quanto á aplicação dó Regimento, pelo prazo de 03 (três) 

minutos. 

Parágrafo único • Se a Questão de Ordem não obedecer as disposições acima, o 

Presidente poderá considerar a questão não levantada 

CAPÍTULO V 
Dns Atas 

Art. 118 - De cada sessão da Câmara, lavrar-se-á ata dos trabalhos, contendo 
sucintamente, os assuntos tratados a fim de ser submetida ao Plenário. 

Ari. 119 - A ata da sessão anterior ficará, antes da sessão, à disposição dos 
Vereadores para verificação 

§ I" - Ao iniciar-se a sessão o Presidente colocará a ata em discussão e, não 

sendo retificada ou impugnada, será considerado aprovada, independentemente de 
votação 

5 2" - Aprovada, a ata será assinada pelo Presidente e pelos Secretários. 

Art. 120 - A Ata da última sessão de cada Legislatura será redigida e submetida à 

aprovação, com qualquer numero, antes de encerrar-se a sessão. 

CAPÍTULO VI 
Dn Prejiidlclalldadr 

Art. 121« Será considerado prejudicada; 

I - a proposição da mesma natureza e objetivo de outra tramitação; 

II - « proposição principal com as Emendas, pela aprovação de substitutivo; 

III • Emenda da conteúdo igual ao de outra rejeitada; . , 
IV - Emenda da conteúdo igual ou contrário a de outra aprovada. 

Parágrafo único - A prejudicialidade será declarada, de oficio, pelo Presidente 

ou a requerimento de Vereador. 

TÍTULO III 
DOS VEREADORES 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 122 - Os Vereadores são representantes do povo. investidos de mandato 

legislativo municipal, para uma legislatura de 4 (quatro) anos 

Art. 123 - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se nos 

termos da legislação pertinente e . p o r ocasião da sessão dc instalação no dia I o de 

fevereiro, no primeiro ano de cada legislatura, deverão entregar declaração de suas 

fontes de renda e de seus bens, devendo ser transcrita em livro próprio e publicado no 

Semanário Oficial. 

CAPÍTULO II 

Dos Direitos r Deveres dos Vereador»» 

Seção I 

Dos Direitos 

Art. 124 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e 

votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município 

Ar t . 1 2 S . São direitos ao Vereador: 

I - oferecer proposições em geral, discutir e deliberar sobre qualquer matéria em 

apreciação na Casa, integrar o Plenário e demais colegiados e neles votar e ser votado; 

II - encaminhar; através da Mesa. pedidos escritos de informação a Secretários 

Municipais. 

III - participar das comissões para AS quais for designado: 

IV - promover, perante quaisquer autoridades, entidades ou órgãos da 

administração municipal, os interesses públicos ou reivindicações coletivas das 

comunidades representadas, com livre acesso; 

V - fazer uso da palavra; 

VI - investir nas funções de Ministro, de Secretário do Estado ou do Município: 

VII - realizar outros cometimentos inerentes ao exercício do mandato ou atender 

as obrigações politico-partidárias decorrente da representação. 

Art . 126 - O Vereador poderá afastar-se do Município, comunicando, por 

escrito, a Mesa. para onde se pretende viajar e a quantidade de dias que irá estar ausente 

do Município , 

Secao II 

Dos Deveres 

Art. 127 • São obrigações e deveres dos Vereadores: 

I - Respeitar as Constituições Federal e do Estado da Paraíba, a Lei Orgânica do 
Municipio de João Pessoa e o Regimento Interno desta Casa; 

II - desincompatíbilizar-se, quando necessário, e fazer declaração de bens, no ato 
da posse, uma vez a cada sessão legislativa, 

III - comparecer convenientemente trajado, na hora pré-flxada, ás sessões es 
compoiiar-se em Plenário com respailo; 

V - votar es proposições, submetidas á deliberação da Câmara, salvo quando 
tenham interesse pessoal na mesma, caso em que estará impedido de votar sob pena de 
nulidade da votação. 

VI - residir no território do municipio; 

VII - propor à Câmara todas as medidas que julgar conveniente'aos interesses do 
municipio e á segurança do bem estar dos munícipes,,bem como impugnar as que lhe 
pareçam contrárias ao interesse público; 

VII I - proceder de modo compatível com a dignidade da Câmara e não faltar 
com o decoro ria sua conduta pública; 

IX - comunicar sua falta ou ausência, quando tiver motivo justo para deixar de 

comparecer ás sessões plenárias ou às reuniões das Comissões; 

X - Obedecer as normas regimentais, quanto ao uso da palavra: 

XI - NSo portar arma em plenário, ou qualquer dependência da Câmara 

Seção III 

Das Proibições 

A r t 128 - O Vereador não poderá: 

I - desde a expedição do diploma. 

a) firmar ou manter contrato com pessoa juridica de direito público,'autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa que realizem serviços ou 

obras municipais, salvo quando o contrato obedecer a cláusula uniforme 
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b) aceitar ou exercei' cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 

sejam admissíveis "ad ntituin" nas entidades constantes da alínea anterior; 

II - «lestlc » posse 

a) sei titular dc mais de íim cargo ou mandato público eletivo; 

b) ser proprietário, controlador ou diretor de empresas que goze de favor de 

contrato com pessoa jurídica de direito público ou nela exercer função remunerada: 

c | ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades 

referidas no inciso I, a; 

d) patrocinar causas contra o Município ou suas entidades descentralizadas ou 

que seja interessada qualquer das pessoas ou entidades referidas no inciso I, a; 

Parágrafo í lnlco - Executa-se dá vedação do Inciso II o cargo Ministro e 

Secretário de Estado ou Municipal, desde que o Vereador se licencie do exercido do 

mandato ,. I 

Art . 129*- Mos limites do seu Município os Vereadores não poderão ser presos, 

salvo flagrante delito» nem processado criminalrhente por opiniões, palavras e votos 

proferidos no exercício do mandato 

Seção III 
Do Decoro Par lamentar 

Art. 130 • Se qualquer Vereador descumprir os deveres inerentes a seu mandato, 

ou praticar ato que afete a sua dignidade, estará sujeito ao processo e ás medidas 

disciplinares previstas neste Regimento e no Código de Ética Parlamentar, que poderá 

definir outras infrações e penalidades, entre as quais as seguintes: 

I - advcitciict.i verbal ou escrita. 

II - advcitència em Plenário; 

III - cassação da Palavra. 

IV - perda temporária do exercício do mandato, não excedente a trinta dias; 

V - peida do mandato 

§ I" - Considera-se atentatório do decoro parlamentar usar, em discurso ou 

proposição, de expressões que contiverem incitamento á prática de crime 

j} 2" - O CiKÜgo de lítica e Decoro Parlamentar indicará as incompatibilidade 

com o decoro parlamentar, as normas processuais e as penalidade 

C A P I T U L O III 

Das Faltas, da Licença e da Subst i tuição 

Art. 131 - Será atribuída ftlta ao Vereador que não comparecer ás sessões 
plenárias e não assinar o livro de ponto momentos definidos neste Regimento* bem conto 
ao que faltar ás reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, salvo rriotlvo justo. 

§ I" - Para efeito de justificação das faltas, consideram-se justos os seguintes 

motivos doença, luto, casamento, licença-gestante ou paternidade e desempenho de 

missões oficiais da Câmara. 

§ 2" - A justificação das faltas será feita por requerimento fundamentado ao 

Presidente da Câmara ou da Comissão a que pertença 

Art. 132 - O Vereador poderá licenciar-se somente: 

I - por motivo de doença devidamente comprovada; 

II - em face de licença gestante ou paternidade; 

III - paiii desempenhar missões dc caráter oficial e temporária de interesse do 

Município. 

IV - para cuidar de interesse pessoal, ficando suspenso o recebimento da sua 

remuneração dc Vereador 

V - para assumir o cargo de Ministro e Secretário do Estado ou do Município 

§ 1" - A apresentação dos pedidos de licença se dará no expediente das sessões, 

os quais serão ti disformadas em projetos de Resolução, por iniciativa da Mesa, nos 

termos da solicitação, entrando na Ordem do Dia da sessão seguinte 

§ 2" - O Vereador investido nos cargos do item V, poderá optar pela 

remuneração do mandato ou do cargo que ocupará 

Art. 133 - Ocorrido ou Comprovado o ato ou fato extinto do mandato de 

Verendor. de acordo com o previsto na Lei Orgânica dos Municípios, o Presidente da 

Câmara, na primeira reunião, comunicá-lo-á ao Plenário e fará constar em ata a 

declaração da Vacância dn cargo do Vereador, convocando seu suplente 

Art . 134 - Somente se convocará suplentes nos casos de vaga em virtude morte, 

renúncia, licença gestante, para tratamento de saúde e interesses particulares, desde que 

a duração da licença seja superior a 120 (cento e vinte) dias 

i I" - Nos períodos de licença superior ou Igual a 30 (trinta)'dias, o atestado 

médico deverá ser fornecido por junte médica da Câmara. 

§ 2" - Quando a licença for para tratar de interesses pessoais, ela se dará sem 
"percepção dos vencimentos 

C A P I T U L O IV 

Dn Remuneração 

Art . 13F - A remuneração dos Vereadores será fixada através de Resolução, na 

forma disposta na Constituição Federal. Constituição Estadual e no inciso XX do art 14 

da Lei Orgânica do Município 

Art . 136 - O Vereador poderá receber o pagamento de diárias ou a indenização 

de despesas de viagem, para desempenhar missões a serviço do Município, sempre com 

autorização da Mesa da Câmara 

Art . 137 - Ao investir-se no mandato de Vereador, o servidor público federal, 

estadual ou municipal da administração direta ou indireta, havendo compatibilidade de 

horários, pcrcclviá vencimentos, salários, e vantagens do seu cargo, emprego ou função 

sem prejuízo dos subsídios a que faz jus Não havendo compatibilidade ficará afastado do 

seu cargo, emprego ott função sem direito a optar por sua remuneração 

C A P Í T U L O V 
Da Perda do M a n d a t o e dn Extinção 

Art . 138 - Perderá o mandato de Vereador 

I - por cassação dos direitos políticos ou quando a Justiça eleitoral o decretar; 

II - por condenação criminal em sentença transitada em julgado que implique em 

restrição â liberdade de locomoção; 

III - que deixar de comparecer, sem que esteja licenciado, â terça parte das 

sessões ordinárias durante o período legislativo, salvo licença ou missão autorizadas pela 

Câmara, i 

IV - incidir nos Impedimentos para o exercício do mandato, estabelecido em leis, 

e não se desimeompatibilízar até a posse, no praze^fixado em lei ou pela Câmara; 

V - utilizar-se d e mandato par* prática de atos de corrupção ou de Improbidade 

administrativa; 

VI - cujo procedimento for incompatível com o decoro parlamentar 

§ 1" - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos neste 
Regimento, o abuso das prerrogativas asseguradas a membroí da Câmara Municipal ou a 
percepção de vantagens indevidas. 

§ 2" - Nos casos que infringir o art 24 da Lei Orgânica do Município e dos 

incisos II. IV. V e VI deste artigo, acolhida a acusação pela maioria absoluta dos 

Vereadores, a perda será decidida pela Câmara, por "quorum" de 2/3 (dois terços), 

assegurado u diíeíto de defesa 

§ 3" - Nos casos dos incisos I e III. a perda será declarada pela Mesa, de oficio 

ou mediante provocação de qualquer dos membros da Câmara ou de partido politico 

nela representadi t. assegurado o direito de defesa 

Ar t . 139 - Extingue-se ou dar-se-á a perda do mandato do Vereador, ainda, entre 
outro, nos seguintes casos 

I - quando ocorrer falecimento ou renúncia por escrito: 

II - quando deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias, 

III - quando fixar residência fora do Município, sem prévia autorização da Mesa. 

Art . 140 - O processo de cassação do mandato de Vereador obedecerá, no que 
couber, ao rito estabelecido no Decreto Lei n° 201 , de 27 de fevereiro de 1967 

§ I" - Se. decorrido 90 (noventa) dias da acusação, o julgamento não estiver 
concluído, o processo será arquivado 

§ 2° - Cassado o mandato do Vereador, a Mesa expedirá a respectiva resolução 

C A P Í T U L O VI 
Dos Líderes e 'Vice-Lideres 

Ar t . 141 - Os Vereadores são agrupados por suas legendas partidários ou blocos 
parlamentares, cabendo-lhes escolher um Líder, que ocasionalmente pode ser substituído 
por Více-l.íder 

§ I" - As representações partidárias e de blocos parlamentares deverão indicar à 

Mesa os seus respectivos Lideres e Vice-Líderes, desde que representem, no mínimo, 
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ires Vereadores na Câmara Municipal. 

§ 2" - A Mesa deverá garantir infra-estrutura humana e material suficiente para 

que o I ider po^sa exercer as suas funções 

§ 3" - Sempre que houver alterações nas indicações, deverá ser feita nova 

comunicação a \ lesa 

§ 4" - Os I íderes serão substituídos, nas suas faltas, impedimentos e ausência do 

recinto, pelos tcpec t ivos Vice-I-ideies, constituídos na base de um para cada Ires 

Vereadores da Bancada 

III - convocação de reuniões conjuntas de ( omissões. 
IV - discussão t deliberação a» «««untos de Importância politica, 
V - determinar as matéria^de.u/gência: 

§ 3" - O Presidente da Cãmaríf poderá convocar extraordinariamente o Colégio 

de Líderes .. 

TITULO V 
DAS PROPOSIÇÕES 

CAPITULO I 
Disposições preliminares. 

Ari. I4S - Toda matéria sujeita è' apreciação do Plenário, de iniciativa do 

Vereador, das Comissões, Mesa e Presidência da Câmara, e do Prefeito Municipal, 

tomará forma de proposição, que comporta as seguintes espécies: 

a) proposta de Emenda á.Lei Orgânica do Município: 

b)Projetos de Lei Complementar e Ordinário, 

c) projetos de Resolução e de Decretos Legislativo; 

d) indicações; 

e) requerimentos: 

f) substitutivos: 

g) Emendas ou subEniendas, 

h) pareceres. 

I) lecuiMix. 

j) veto 

§ 1" - I o d a proposição deverá ser redigida com clareza e em termos explícitos e 

sintéticos e. quando sujeita à leitura, exceto as Emendas. deverão conter ementa de seu 

objetive 

§ 2" - As proposições que não forem ultimadas na sessão legislativa serão 

§ 5" - Os Lideres não poderão integrar a Mesa. 

Ari. 142 • Dentre outras atribuições regimentais compele ao Líder: 

I • Indicar á Meia os membros do sua Bancada para compor as Comissões da 

Câmara ou. de qualquer forma. pai« representar a Casa; 

II • fazer uso da palavra, em caráter excepcional, salvo durante a Ordem do Dia 

ou quando houver orador na tribuna, pelo prazo nunca superior a cinco minutos, para 

tratar de assunto relevante: 

III - encaminhar a votação de qualquer proposição sujeita á deliberação do 

Plenário para orientar sus bancada, por tempo não superior a cinco mbiqtos; 1 

IV - participar, pessoalmente ou por intermédio dos seus Vice-Uderes, dos 

trabalhos de qualquer Comissão, com direito voz e n ã o a o voto, salvo em substituição a 

membro efetivo. 

V - registrar os candidatos dos partidos ou blocos parlamentares para concorrer 

aos cargos da Mesa. 

Ari. 143 - O Prefeito poderá indicar Vereadores para exercerem a liderança do 

governo, composta de um Líder e de dois Více-Llderes. 

CAPÍTULO VII 

Do Colégio de Lideres 

Art. 144 - Os Líderes dos Partidos è blocos parlamentares constituem ò Colégio 
de Lideres 

§ I" - Sempre que possível, as deliberações do Colégio de Líderes serão tomadas 

mediante consenso entre seus mlegrantes e. quando isso não for possível, prevalecerá o 

critério da niaioi ia simples 

§ 2" - O Colégio de Lideres se reunirá para: 

I - discutir a pauta de votação da Ordem do Dik em conjunto com o Presidente 
da Câmara. 1 

II - convocação de sessões extraordinárias. 

arquivadas, exceto os Projetos de Lei ou Resolução oriundos do Executivo da Mesa ou 

da Comissão da Câmara, que deverão ser consultados a respeito 

§ 3" - Cabe a qualquer Vereador, mediante requerimento, dirigido ao Presidente, 

solicitar o desarquivamento do Projeto e o reinicio da tramitação regimental na 

legislação «egulnie. 

Art . 146 - A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição 

I - que versar sobre assuntos alheios á competência da Câmara; 

II - que, aludindo a lei, decreto, regulamento ou qualquer outra,norma legal, dão 

se faça acompanhar de seu texto. 

III - que delegue a outro Poder atribuições privativas do legislativo; 

IV - que, fazendo menção à cláusula de contratos ou de convênio, não os 

transcreva por extenso; 

V - que trate d e assunto idêntico a de outra já em tramitação na Casa; 

VI - que tenha sido rejeitada anteriormente na mesma sessão legislativa, salvo se 

tratar de matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito ou quando subscrita pela maioria 

absoluta dos Vereadores: 

VII - seja anti-regimental; 

VIII - quando, em se tratando de substitutivo. Emenda ou subEmenda não 

guarde direta relação com a proposição 

§ I" - Da decisão da Mesa caberá recurso ao Plenário, que deverá ser 

apresentado peto autor e encaminhado á Comissão de Legislação, Justiça e Redação, 

cujo parecer seiá incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário 

§ 2" - As proposições deverão ser datilografadas em duas vias. uma para 

tramitação e outra para o autor, e encaminhadas á Mesa. para que esta possa protocolar, 

atestando a data e o horário que foi dado entrada, além da numeração recebida pela 

proposição 

Art . 147 - Consíderar-se-á autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu 

primeiro signatário 

§ 1" - As assinaturas que se seguirem a do autor, serão consideradas de apoio, 

não se configurando como de co-autoria. * \ . 

§ 2" - As assinaturas de apoio não poderão ser retiradas após a entrega da 

proposição á Mesa' 

Art. 148 - Quando, por extravio ou retenção Indevida, não for possível n 
andamento da proposição e vencidos os prazos regimentais, por deliberação própria ou a 
requerimento de qualquer Vereador, a Mesa determinará a reconstituição da proposição 
respectiva e providenciará a sua tramitação 

Art. 149 - Até o anúncio da votação, poderá ser requerida a retirada de 

proposição pelo seu autor, ou pela Liderança quando se tratar de matéria de iniciativa do 

Prefeito. 

Parágrafo único - Se a matéria já tiver recebido parecer favorável da comissão 

competente ou submetida ao Plenário, a este compete a decisão. 

C A P Í T U L O II 
Dn Proposta de Emenda â Lei Orgân ica " 

Art. 150 - A proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município é a proposição 
que objetiva alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, 
competindo à Mesa da Câmara sua promulgação 

Art. 151 - A iniciativa de proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município deve 

I - do Vereador. 

II - do Prefeito Municipal: 

[II - de iniciativa popular, na forma deste Regimento. 

Ar i . 152 - A proposta de Emenda â Lei Orgânica permanecerá em pauta durante 

5 (cinco) sessões ordinárias consecutivas para recebimento de Emendas. 

§ I" - Após esse prazo, a proposta de que trata o "caput" deste artigo, será 
encaminhado á Comissão de Legislação. Justiça e Redação { cabe outras comissSes) 
para. dentro de 15 (quinze) dias úteis, examinar e emitir o parecer sobre a 
constitucionalidade e o mérito da propositura e as Emendas a ela apresentadas, 

§ 2" - As Emendas poderão ser: Substitutivas, Modificativas, Aditivas e 
Supressivas, 

I - Emenda Substitutiva; é a proposição apresentada como sucedânea de outra. 

II - Emenda Modificativa: é a que altera a proposição principal. , 1 

III - Emenda Aditiva: é a que acrescenta dispositivo á proposição principal 
IV - Emenda Supressiva: é a que propõe a retirada de qualquer parte de nova 

proposição. 
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Art . 153 • A proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida e 
votada em dois turnos de discussão e votação, no espaço de lO(dei) dias considerando^ 
se aprovada Quando obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da Câmara. 

C A P I T U L O Hl 

Dos Projetos 

Ari . 154 - Os projetos, com ementa elucidativa de seu objeto, serão articulados 

segundo a técnica legislativa, redigidos de forma clara e precisa, não podendo conter 

artigos ou matéria em antagonismo ou sem relação ao que dispde a Emenda, e deverão 

vir acompanhados de justificação escrita 

§ I" - A iniciativa de projetos na Câmara Municipal, nos*termos do art. 29 da Lei 

Orgânica do Mnnièijíio. e deste Regimento Interno, cabe: 

I - á Mesa da Câmara: 

II - ao Prefeito. 

III - ás Comissões Permanentes^ 

IV - ao Vereador; f í 

V - de Cidadãos, desde que encaminhada á um Vereador para a sua formalização 
eapresentação 

Art . 155 - Destinam-se oa projetos 

I - de lei complementar, a regular matérias que complementem dispositivos da 

Lei Orgânica do Município, especialmente as contidas no art. 32 da mesma; 

II - de lei. a regular matéria de competência da Câmara Municipal, com a sanção 

do Prefeito. 

III - de decreto legislativo, a regular as matérias de competência exclusiva do 

Poder Legislativo, com efeito externo, sem a sanção do Prefeito, tais como: 

a) autorização ao Prefeito ou Vice-Prefeito a ausentar-se do Município, por mais 

da 20 (vinte) dias. por necessidade do serviço; 

b) conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

c) julgamento das contas do Prefeito; 

d) perda do mandato do Prefeito: 

e) fixar a remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito; 

D solicitar intervenção no Município. 

g | fixar a remuneração dos Secretários Municipais, nos termos do incito XXII do 

art 14 da Lei Orgânica do Município; \ 

IV - de resolução, destinados a regular matérias de competência privativa da 

Câmara Municipal, com caráter politico, processual, legislativo ou administrativo, com 

efeito interno, ou quando deva a Câmara se pronunciar em casos concretos, como: 

a) perda de mandato de Vereador; 

b) conclusões de Comissão Parlamentar de Inquérito: 

cl matéria de natureza regimental; 

d) assuntos de sua economia interna e dos serviços administrativos. 

e) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros: 

O prestação de contas da Câmara 

§ I" - E vedado aos Vereadores iniciarem leis da competência exclusiva do 

Prefeito, especialmente as tipificadas no art. 30 da Lei Orgânica do Município. 

§ 2" - Não será admitido aurnento da despesa prevista nos projetos de iniciativa 

exclusiva do Prefeito, salvo os Projetos de (eis orçamentários, e nem nos projetos sobre 

organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal. 

§ 3" - Os projetos de resolução que criem ou alterem cargos nos serviços da 

Câmara serão votadas em dois turnos, com intervalos mínimos de quarenta e oito horas 

entre eles 

Art. 156 - Lido o projeto pelo Secretário, na hora do Pequeno Expediente, será 
encaminhado ás Comissões, que, por sua natureza, devam opinar sobre o assunto. 

Parágrafo Uitlco - Em caso de dúvida, o Presidente consultarão Plenário sobre 

quais Comissões devam ser ouvidas, podendo igual medida ser solicitada por qualquer 

VereBdor 

Art . 157 - Os projetos elaborados pelas Comissões Permanentes ou Especiais, ou 
pela Mesa em assunto de sua competência, serão dados á Ordem do Dia dn Sessão 
seguinte, independentemente de parecer, salvo requerimento para que seja colocado á 
análise de uma outra Comissão, discutido e aprovado pelo Plenário. 

Ari . 158 - Aprovado o Projeto de Lei. o Presidente da Câmara enviá-lo-á. no 

prazo máximo de 10 (dez) dias. ao Prefeito, que terá 15 (quinze) dias úteis, contados do 

seu recebimento, para, se concordar, sancioná-lo e, se discordar, vetá-lo total ou 

parcialmente 

Parágrafo Uni to - Decorrido o prazo de 15 (quinze) Dias, o silêncio do Prefeito 

importará cm sanção, cabendo o Presidente da Câmara-a promulgação da l e i . . , , . 

C A P I T U L O IV 

Das Indicações 

Ar i . ISO - Indicação é a proposição em que o Vereador sugere ao Poder 
Executivo que envie à Câmara Projeto de Lei que é de sua competência privativa 

Parágrafo único - As Indicações também poderão ser endereçadas às Comissões 

Permanentes, sugerindo que' se manifestem acerca de determinado assunto. vísRndo à 

elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara 

Art . 160 - A R indicações serão lidas na hora do Pequeno Expediente e, se 

aprovadas na Ordem do Dia. por maioria simples, serão encaminhadas ao Prefeito. 

CAPÍTULO IV 

Dos Requerimentos 

Art. 161 - Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, feito ao Presidente da 

Câmara, ou por seu Intermédio, sobre qualquer assunto, por Vereador ou Comissão. 

Parágrafo único - Os requerimento poderão ser verbais ou escritos e poderão 

ser despachados de plano pelo Presidente da Câmara ou por deliberação do Plenário. 

Seç&ol 

Dos Requerimentos Sujeitos a 

Despacho de Plano pelo Presidente 

Art . 162 - Será despachado de plano pelo Presidente da Câmara o requerimento 

que solicitar 

I - a palavra ou a desistência dela; 

II - verificação de "quorum"; 

III - permissão para falar fora da tribuna: 

IV - informações sobre os trabalhos da sessão ou a pauta da Ordem do Dia; 

V - "pela ordem", á observância de disposição regimental; 

VI - retificação de ata. 

VII - dispensa dc leitura de matéria; 

VIII - interrompimenlo de discurso de oradores nos casos que especifica o art 

116 deste Regimento: 

IX - encerramento de discussão: 

X - reconstituição de proposição: 

XI - informações ao Prelado ou a Secretário» sobre assuntos relatante* * 

ndnilnlstiaçao; 

XII - retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito, ainda não 

submetido á deliberação do plenário; 

XIII - retirada, pelo autor, de proposição com parecer, ainda não submetida à 

deliberação do Plenário, 

XIV - requisição de documentos, processo, livro ou publicação existente na 

Câmara sobre proposição em discussão, 

XV - convocação, por vontade da maioria, de sessão extraordinária da Câmara, 

XVI - inserção em ata de artigo de jornais ou revistas; , 1 

XVII - designação de relatores para proposições que tenham esgotados os prazos 

de tramitação nas Comissões; 

XVIII - justificação de falta do Vereador às sessões plenárias; 

XIX - manifestação por motivo de luto nacional, de pesar por falecimento de 

autoridade ou personalidade ou. ainda, por calamidade pública; 

X - o uso da palavra por cidadãos para opinar «obre Projeto de Lei cm discussão; 

XI - criação da Comissão Parlamentar da Inquérito; 
XII - prorrogação do prazo para que o Prefeito ou Secretários respondam os 

pedidos de informações. 

Parágrafo único - Serão necessariamente escritos os requerimentos que aludem 
os incisos XII a XXIII deste artiiio. 

Seção II 

Dos Requer imentos 

Sujeitos i Deliberação d o Plenário 

Art . 163 - Dependerá de deliberação do Plenário, o requerimento que solicitar. 

I - inclusão de projeto na pauta em regime de urgência 

II - adiamento de discussão ou votação de proposições; 

III - constituição de Comissões de Estudos. Processante e de Representação, 

IV - prorrogação da sessão e de conclusão dos trabalhos de Comissões Especiais, 
nos termos deste Regimento, 

V - preferência para votação de Emenda; 

VI - destituição da Mesa ou de qualquer d» aaua membro*;; 
v , l - manifestação de Comissão sobre qualquer matéria de sua competência; 
VIII - juntada ou desentranhamento de documentos; 
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IX - convocação do Prefeito ou de Secretário Municipal. 

X - votos de aplauso*, louvor, júbilo e congratulações por ato ou acontecimento 

de alta significação; 

XI • destaque da matéria para votação: 
XII- encerramento de discussão, de acordo com o que prevê este Regimento, 

XIII - que projetos elaborados pela Mesa ou Comissões tramitam noutra 

Comissão. 

XIV - desarquivamento de projetos;, 

XV - dispensa de intersticio regimental para redação final; 

Parágrafo unleo - Os requerimentos referidos os inciaos II. V, XI, XII e XV do 

presente artigo poderão ser verbais e demais serão necessariamente escritos 

Art. 164 - O requerimento de urgência, mencionado no inciso I do artigo 

anterior, não admite adiamento de votação. . 

§ 1° - A discussão do requênméríto de urgência se procederá na Ordem do Dia da 

mesma sessão, cabendo ao propositor. e aos lideres partidários cinco minutos para 

manifestar os motivos da urgência ou sua improcedência 

§ 2" • Aprovada a urgência, a discussão e yolação serão realizadas em 

conformidade com este Regimento quando trata do assunto. 

§ 3" - Denegada n urgência, pássara o requerimento para a Ordem do Dia de 

sessão seguinte, juntamente com os requerimentos comuns 

Art. 165 - A Câmara poderá solicitar ao Prefeito, aos Secretários Municipais e 

aos demais dirigentes de órgãos municipais, quaisquer informações e documentos sobre 

assuntos referentes à administração municipal 

Art. 166 - Solicitado o pedido de informação, o Presidente da Câmara 

encaminhara ollcio ao Prefeito. Secretário, ou dirigente de órgão da administração 

municipal comunicando o fino, tendo estes o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por 

igual periodo, contados da data do recebimento, para prestar as Informações e/ou os 

documentos solicitados 

Parágrafo Único - O pedido de prorrogação do prazo de que trata o "caput" 

deste artigo, deverá ser encaminhado, pela autoridade que o solicitou, ao Presidente da 

Câmara, que dará conhecimento BO Plenário durante o Pequeno Expediente. 

C A P Í T U L O V 

Dos Substi tutivos e Emendas 

SeçAo I 

Do Subst i tut ivo 

Art . 167 - Substitutivo é a proposição apresentada por um Vereador, por 

Comissão Permanente ou Pela Mesa, para substituir outra já apresentada sobre o mesmo 

assunto 

§ I" - Os substitutivos serão votados com antecedência sobre a proposição 

inicial, na ordem inversa de sua apresentação 

§ 2" - A aprovação de um substitutivo prejudica os demais, bem como a 

proposição original 

Seção II 

Da Emenda 

Art. 168 - Emenda é a proposição apresentada por Vereador ou Comissão 

visando alterar dispositivo de Projeto de Lei ou de resolução 

Parágrafo único • Aa Emendas só ser io admitidas quando constantes do corpo ' 

do parecer de Comissão Permanente ou, em Plenário, durante a discussão da matéria, 

desde que subscritas, por 1/3 (um terço) dos membros da Câmara ou ( em projetos de 

autoria da Mesa, pela maioria de seus membros 

Art . 169 - As Emendas podem.se r supressivas, substitutivas, aditivas e 
modificativas 

§ 1" - Emenda supressiva é a que manda suprimir em parte ou no todo o artigo 
do projeto . 

§ 2" • Emenda substitutiva é a que deve ser colocada em lugar do artigo, 
parágrafo, ou alinea do projeto 

§ 3" - Emenda aditiva é que deve acrescentar artigo, parágrafo, ou alinea ao 
projeto 

§ 4" - Emenda modificada é a que se muda apenas á redação do artigo, parágrafo, 

inciso ou alinea. sem alterar a sua substância 

Ar t . 170 - A Emenda apresentada a outra Emenda, denomina-se subEmenda. 

Art . 1.71 - Não serão aceitos substitutivos. Emendas ou subEmendas que não 

tenham relação direta* ou imediata com a matéria da proposição principal 

§ 1" - O autor do projeto que receber substitutivos ou Emendas estranhas ao seu 

objeto ícra o direito de reclamar contra a sua admissão, competindo ao Presidente 

decidir sobre n reclamação, cabendo recurso ao Plenário da decisão do Presidente 

§ 2" - Idêntico direito de recurso ao Plenário contra ato do Presidente que rejeitar 

a proposição, caberá ao autor dela 

Ar t . 172 - As Emendas, depois de aprovado o projeto ou o substitutivo, serão 

votados, uma a urna. na ordem direta, de sua apresentação, exceto ás de autoria de 

Comissão, que terão preferência 

c a p I t l i l o v i 

Dos Recursos 

Ar t . 173 - Recurso é o meio de provocar no Plenário a modificação de decisão 

lida como desfavorável, por ato da Mesa, da Presidência ou das Comissões 

§ I" - O recurso deverá ser feito por escrito, com justificativa, encaminhado à 

Mesa para decisão do Plenário, ouvida a Comissão de Legislação, Justiça e Redação. 

§ 2" - O recurso será discutido pelo autor e pelo membro da Casa cujo ato está 

sendo questionado, e sua votação se dará logo em seguida. 

§ 3" - Aprovado o recurso, o Presidente deverá obedecer a decisão soberana do 

Plenário e cumpri-la sob pena de sujeitar-se a processo de destituição.. 

Ari. 1 7 4 - 0 autor poderá solicitar, em qualquer fase da elaboração legislativa, a 

retirada de sua proposição 

* \ 

§ I" - Se a matéria ainda não estiver subjetiva á deliberação do Plenário, compete 

ao Presidente deferir o pedido 

§ 2" - Se a matéria já estivei submetido ao Plenário, compete a este a decisão 

Ai t . 175 - No inicio dc cada legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de 

todas as proposições apresentadas na legislatura anterior, que estejam sem parecer ou 

com parecer das Comissões competentes 

Pnritgrufo único - Cabe a qualquer Vereador, mediante requerimento dirigido, 

ao Presidente, solicitar o desarquivamento d o projeto, e o reinicio da tramitação 

regimental, com exceção daqueles de autoria do Executivo. 

C A P I T U L O VII 

Da Redação Final 

Art. 176 • Terminada a fase de votação, será o projeto, com as Emendas 

aprovadas, enviada à Comissão de Legislação. Justiça e Redação para elaboração e 

Redação Final de acordo com a deliberação. 

Art . 177 - A redação finai será discutida e votada na sessão imediata, salvo o 

requerimento de dispensa do interstício regimental proposto e aprovado 

Parágrafo Unico - Aceita a dispensa de interstício, a redação será feita na 

mesma sessão pela Comissão, com a maioria de seus membros devendo o Presidente 

designar outros membros para a comissão, quando ausentes do Plenário ou titulares 

Art . 178 - Assinalada incoerência, contradição ou incorreção na redação, poderá 

ser apresentada Emenda modificativa que não altere a substância do aprovado 

TÍTULO VII 

DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL 

CAPÍTULO I 

Dos Projetos de Lei do Orçamento Anun), do 

Piitno Pliiriaiiuflt e das Diretrizes Orçamentária! 

Art. 179 - Os Projetos de Lei do Orçamento Anual, do Plano Plurianual e das 

Diretrizes Orçamentárias terão suas tramitações estabelecidas neste Capítulo 
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Art. 180 - Recebido o Projeto, o Presidente da Câmara incluirá no Pequeno 
Expediente durante três sessões para que o Plenário tenha conhecimento do fato, 
determinando imediatamente a distribuição de cópias aos Vereadores 

I I" - Passado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, o Presidente 

encaminhará, dentro de 2 (dois) dias, o projeto para a Comissão de Finanças e 

Orçamento, que apresentará, no prazo de 10 (dez) dias d o recebimento, resolução 

contendo. 

i - prazo para programação de audiências públicas com entidades e autoridades 

da sociedade pessoense; 

II - o prazo para entrega de Emendas por parte dos cidadãos e dos Vereadores; 

III - o prazo final para que o Prefeito envie mensagem propondo modificações no 

projeto original, da parte cuja alteração não tenha sido iniciada"a votação na Comissão; 

IV - ó^prajpp para que o Relator possa dar o seu parecer sobre as Emendas e o 

projelo em epigrafe, 

V - c o prazo que a Comissão terá para concluir o seu parecer e encaminhá-lo ao 

Plenário 

§ 2" - O Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, na primeira reunião 

apos recebimento do Projeto Orçamentário Anual, realizará sorteio com os membros da 

Comissão para saber com quem ficará a relatoria da proposição 

§ 3" - Emitido o parecer da Comissão, este será o distribuído cópia aos 

Vereadores, entrando o projeto para a Ordem do Dia da sessão imediatamente seguinte. 

Ari . 181 - O Projeto de I -ei das Diretrizes Orçamentaria» deverá ser 

encaminhado, até o dia 30 (trinta) de abril de cada sessão legislativa, pelo Poder 

Executivo, à Câmara Municipal, que não entrará em recesso sem que haja votado o 

Art. 182 - O Projeto de Lei orçamentário anual, para o exercício subsequente, 

será enviado pelo Poder Executivo á Câmara Municipal até o dia 30 (trinta) de agosto de 

cada ano. onde este terá até o dia 20 (vinte) de dezembro para devolver o projeto, com 

ou sem Emendas, para sanção 

Parágrafo único - Se até o dia 10 (dez) de dezembro a Câmara não tiver votado 

o Projeto de Lei referido no "caput" deste artigo, este entrará imediatamente na Ordem 

do Dia, independente de pareceres e demais formalidades para discussão única e votação, 

podendo ser convocada sessão extraordinária para tal. 

Art. 183 - O Projeto de Lei orçamentária anual somente poderá receber Emendas 
na Comissão de Finanças, sendo final o pronunciamento desta, salvo se 1/3 (um terço) 
dos membros da Câmara requerer, ao seu Presidente, a votação em Plenário, que se fará 
podendo, apenas, se manifestar o autor e o relator de Emenda aprovada ou rejeitada nas 

comissões 

Art. 184 - No processo de discussão do Projeto Lei do Orçamento Anual serão 

votadas primeiramente as Emendas, uma a uma, e depois o projeto. 

Ari . 185 - Terão preferência na discussão o autor 

Comissão de Finanças e Orçamento 

Emenda e o relator da 

Art. 186 - As sessões realizadaá para discussão do orçamento, lerão a Ordem do 

Dia. preferencialmente, reservada a esta matéria e o Grande Expediente poderá não 

acontecer caso não seja concluído a votação do projeto e das Emendas 

Art. 187 - As Emendas aos Projetos de Lei das Diretrizes Orçamentárias e do 

Orçamentário Anual deverão observar o disposto nos tjtj 3° c 4° do artigo 126 da Lei 

Orgánica do Municipio 

Art. 188 - O projelo de Plano Plurianual deverá ser encaminhado, à Câmara 
Municipal, até o mês de setembro dl primeira sessão legislativa, tendo sua conclusão 
prevista até o dia 20 de dezembro 

Art. 189 - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara para propor a 

modificação nos Projetos de Lei das Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento Anual e do 

Plano Plurianual, enquanto não estiver concluida a votação, na Comissão de Finanças e 

Orçamento, da parte cuja alteração é proposta. 

CAPÍTULO II 
Da Tomada de Conta do Prefeito e da Mesa 

Art. 190 - As contas anuais do Prefeito e da Mesa da Câmara Municipal serio 
julgadas pela Câmara, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o Tribunal de Contas do 

Estado encaminhar o seu parecer prévio. 

Art. 191 - Encaminhado á Câmara Municipal o processo de prestação de contas 

do Prefeito e da Mesa, o Presidente obrigatoriamente incluirá no Pequeno Expediente. 

" por três sessões, mandará publicar no Semanário Oficial do Município o Parecer prévio 

do Tribunal de Contas e distribuirá a matéria á Comissão de Finanças e Orçamento para 

que dê o seu parecer ' 

§ 1" - Recebida a proposição em tela, o Presidente da Comissão realizará sorteio 

para escolher o Relator, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar as diligências 

que julgar cabíveis, solicitando, se necessário, através da Mesa, informações dos órgãos 

públicos 

§ 2" - Aprovado o Parecer do Relator, a Comissão elaborará Projeto de Decreto 

Legislativo, para as contas do Executivo, e de Resolução, para as contas da Câmara, e 

encaminhará ao Plenário para que seja votado dentro do prazo estabelecido no art. 45 da 

Lei Orgânica do Município 

§ 3" - Somente por deliberação de dois terços da Câmara, deixará de prevalecer o 

Parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas. 

Art. 192 • Rejeitada as Contas, serão elas remetidas imediatamente ao Ministério 

Publico, para os devidos fins. , 

Art. 193 - A Mesa da Câmara Municipal reservará um local no recinto da Casa 

para que qualquer cidadão possa ter acesso as contas dos Poderes Executivo e 

Legislativo, conforme o art 48 da Lei Orgânícado Município. 

CAPÍTULO III 

Dos Códigos 

Art . 194 - Código é a reunião de disposições legais sobre a mesma matéria, de 

modo orgânico e sistemático, visando estabelecer os princípios gerais do sistema adotado 

e a prover, completamente, a matéria tratada. 

Ar t . 195 - Os projetos de códigos, depois de apresentados ao Plenário, serão 

distribuídos por cópia aos Vereadores e encamin hati os à Comissão de Legislação, Justiça 

e Redação 

§ 1" - Durante o prazo de 30 (trinta) dias, poderão os Vereadores encaminhar à 

Comissão Emendas a respeito 

§ 2" - A Comissão terá mais de 10 (trinta) dias para exarar parecer, ao projeto e 
às Emendas apresentadas 

§ 3" - Decorrido o prazo, ou antes se a Comissão antecipar o seu parecer, entrará 

o processo para a pauta da Ordem do Dia. 

Ari , 196 - Na discussão, o projeto será discutido e votado por artigos, salvo 
requerimento de destaque, aprovado pelo Plenário. 

C A P Í T U L O IV 
Dos Títulos Honoríficos 

Art . 197 - A Câmara Municipal concederá o Titulo de .Cidadão Pessoense, 

através de Decreto Legislativo, a qualquer personalidade nacional e estrangeira, 

radicadas no país. que comprovadamente sejam merecedora da honraria. 

Art. 198 - A Câmara também outorgará, através de Decreto Legislativo, as 

Comendas Cidade Verde; Educador Darcy Ribeiro, Governador Antônio Mariz, Talento 

Esportivo e Medalha Honorifica, e os Títulos de Cidadão Benemérito e Pessoense aos 

cidadãos que. nascidos nesta cidade, tenham prestado relevantes serviços á comunidade 

Ar i . 199 - O Projeto de Decreto legislativo que advoga a concessão dos Titulos 
referidos nos Artigos 190 e 200 deste Regimento, deverá vir devidamente justificada da 
biografia da pessoa a ser homenageada, além de. como requisito essencial, do seu 
currículo vitae 

Parágrafo único - A Comissão de Legislação, Justiça e Redação analisará e 
emitira o seu parecer sobre o Projeto, podendo determinar o seu arquivamento se este 
não estiver devidamente instruído 

Art. 200 - Cada Vereador só ferá direito de apresentar, em cada semestre das 

sessões legislativas. 02 (dois) Títulos óu Comendas, sendo arquivadas, de oficio, pelo 

Presidente da Câmara, ns.propositiiras que não cumpram essa determinação. 

C A P Í T U L O V 

Dn Sanção, do Veto e dn Promulgação 
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Art. iOI - Aprovado o Projeto de Lei ná forma regimental, ó'Presidente da, 
Camara o enviar* ao Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, qoe, aquiescendo, o 
sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do seu recebimento. 

f I" - Decorrido o prazo estabelecido ao Prefeito, o seu silêncio importará em 
sanção, cabendo ao Presidente da Câmara a sua imediata promulgação 

§ 2" - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 

contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, dentro do prazo 

quinzenal 

§ 3" - Vetado o projeto, o Prefeito mandará publicar as razões do veto, no 

Semanário Oficiai do Município, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao 

Presidente da Câmara os motivos do veto 

8 4 " - Devolvido o projeto vetado â Câmara, será ele submetido, dentro de 15 
(quinze) dias úteis, contados do seu recebimento, ou da reabertura dos trabalhos 
legislativo, com ou sem parecer, em discussão única, considerando-se derrubado o veto 
se o projeto obtiver o apoio da maioria dos Vereadores, mediante voto nominal. 

§ 5" - Esgotado o prazo sem deliberação do Plenário, o veto será colocado na 

Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas as demais matérias até sua votação final 

§ 6" - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito, em 48 (quarenta 

e oito) horas, para promulgação 

$ 7" - Se o Prefeito não promulgar a lei. dentro dos prazos previstos, e ainda no 

caso de sanção tacita, o Presidente da (amara o fará. e, se este não o fizer no praro de 

48 (quarenta e oito) horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo. 

§ R" - A manutenção dc velo >ião restaura matéria suprimida ou modificada pela 

Art. 202 - Os originais das leis, antes de serem remitidos.ao Prefeito, serão 

registrados cm livro próprio e arquivado na Secretaria da Câmara, levando a assinatura 

dos membros da Mesa 

Paragrafo tínico - Os membros da Mesa não poderão, sob pena de destituição, 

recusarem-se a assinar os originais de que trata esse artigo. 

Art. 203 - Tendo recebido o Projeto de Lei, parecer contrário, quando ao mérito, 

de todas as Comissões, será tido como rejeitado. 

Paragrafo Único - A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado ou não 

sancionado somente poderá constituir objeto de novo projeto, ná mesma sessão 

legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara, ressalvadas 

as proposições de iniciativa do Prefeito. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art . 204 - As interpretações do Regimento feita pelo Presidente da Câmara, em 

assuntos controvérsios. constituirão precedentes, desde que a Presidência assine ou 

declare, por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer Vereador. 

Art. 205 - Os casos não previsto neste Regimento, serão resolvidos, 

soberanamente, pelo Plenário e as soluções constituirão precedentes regimentais. 

Ari . 206 - A secretaria da Câmara fará reproduzir este Regimento, enviando 

copias â Biblioteca Municipal, ao Prefeito e a cada um dos Vereadores. 

Art. 207 - Este Regimento Interno somente poderá ser alterado, reformado ou 

substituído, com o voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, mediante 

proposta 

I - do Vereador: 

I I - d a Mesa: 

III • da Comissão da Câmara 

Art . 208 - Fica mantido, neste primeiro biênio da atual legislatura, o número 
vigente e a composição das Comissões Permanentes. 

Art . 209 - Ficam revogados todos os precedentes regimentais, anteriormente 
firmados 

Ar t . ,110 • Esta Regimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 211 • Flgim revogadas as disposições erq contrário e todas as Resoluções 
incompatíveis ao disposto nesta Resolução, 
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